
ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

LEI NR. É;f,,É.197, DE 22 DE DEZEíBRO DE L.cn7

"A-TERA DIAPOSITIVO DA LEI
CoTPLEIENTAR ts.. 2L2t76, DE
22 DE DEZE'íBRO DE L.?76
EODIEO TRIBIJTARIO DO H.JNICIPIO
DE JAEIARA-]íT, E Dâ OUTRAS
PROVIDENCIAS. "

Artigo 19 - O Inciro IV ê rtrp.ctlvrt
.11n.âs c parlgrefor, do artigo 6Ot O .rttgo ó3 : rrsprctiver
ellnrar; O artigo 64 e .rtigo 66 r ru-prctivo Parlgrrfo Unlco,
todoi da L.i Conplencntrr ^". 2L2f76, do 22.L2.76, paBreín .
vigorer colll . saguinte rrdaçros

IV - Trxa Condo ini.l de lluain.g.o
Urbrna - T.C.I.U., que ten cono f-to grràdor o fornÊciiaÍrto r I
manutençlo do Êervlço dr llumin.çro urbanr pre3tâdo lo
contribuintc ou porto . ru. dirpo3lç.o pGlo ltrniclpio dr Jeciere,
tcndo co.c, b.r. dc câlculo o trurto indivídu.Ilzrdo por
contribuintr en íunçro dr zonà r tr3t.d. do iiôl.1 etrndldo p.lo
rafarido ierviço.

a parte Frontel do
logr.douro públ lco
púb I i c..

1o - EntendG-Ee por trgt.d.
que linita dir.teoêntG coir
rêcrbe - incidancir dt

t
ttattto
e gua

do ilÉvrl
a via cru
i lurinrçro
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O Preí:ito lhrnlcipel d. J.ci.r., CELSO
(LII/EIRA LIIIA, no uro dr ruat etribuigoc lcgeic,
' FAZ 9ABER qur r Ehrre dc Vrrredorcr
aprovou a rlr tanciurr e nguintc Leit



fmntlEirrHa ' rl
ffiOÚOEEIIIfrN

-coNTilúuAçAO DA LEr ia. á8ê/97, DE 22 DE DEZETBRO DE 1.997-

desta Lei:

I - Pr.incirr Zonr - .§ locrl idrdg
atrndidar por rede dr ilunineçeo dc ató 125 Tattr;

II - Segunda Zonr - 126 t{rttr à

III - Terceirà Zone - 251 lrhtts
IV - Ourrtr

postcB
Zonr - Ornar*ntrl
ccn traig.

25O liletts;

à 4OO Hrttrt
4OO 5rttr,

residenciais e
e confoflnidede

A) es alí,quot.s .plirávtis nar unidadr.,
comlrciais, obtdecerao e tàbela dr preços abaixo
ctlr os logradouros ou zcrÍtasl

TABELA DE PREçOS T IC U.

1a
29
5a
4a

or25
or40
or 53
orêo

atô 125 x
126 à 2ãO r
251 I 4OO w
Ornàrantrl

or31
o,5o
or68
or75

B) Prra
obrdarel'o3 âr âllquotÊ: dr trbçIr

clf tarrGnot
abalxo!

sc,D edlticaç.o

TABELAS DE PREçOS TERRENOS NAO EDIFICADOS

ZONA / Lânprdâ-Potênciâ l.l Allquota ( R!}/lt )

or25
or40
or33
Or60

atê 125 r
L2é 

' 
?5,O .

2ã1 à 4OO *
Ornroentr I

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNIGIPAL DE JACIARA

â 2g - Ent:ndc-{ por zc,nt ptra oB Íins

1ü§ I Lânpada dã Potêncle Ul / Rêiidêncir (Rt/l.l) / tromrrcial (Rt/n)

lt
2a
5â
4a

"Artl,go ê3 - Ar trx.r rcÍrr.Írto3 .oB
*rviçor constantçs dos I trnr II c III, do rrtigo âO, Err.o
dcvidrÉ clr íunçro de roíra dàr aCdidai l lnaarei da todoi ot
liritcs de ieü,rc I coll logredouros públicor srrvidor, r rrzro dr:

rloser o.r Írrçeo, .o .,,o,"1o ?1.3""I'i:;o?rl'Í;T:i;"Tã, *"o 
í)-J/
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

Étaa-lagl.ttrT.-I TINUAçAO DA LEI NR. é86197, DE 22 DE DEZE]íBRO DE 1997-

b) 2?l do Velor d: ReÍerlncia por metro
linrar ou írageo, eo enor no cáÉio do Itçr lIIr do ertigo óOi"

"Artigo 64 - Pare .írito derte L.it
Ilurinrçeo Urbane ê aquelà qua, scrvindo a vià ou logredouro
público, estej a dirctamentc tigrda à rlde dc dittribuiçao d'
rnrrgie elrltrtca de concsrionlrir locel - "

"Artigo êó - A Taxe Condoriniel dc
Iluãin.E;ro Urbene - T.C.I.U., scrâ cobrede nr feture de tnrrgir
rlÉtricà, rtrevês de csrvênio e rlr firnrdo cntrr o lhrniclPio de
Jáciars c r Eoncossionârir locll ds enrrgir elatrità prra o cato
da Allnoe "A"r do P:rlgrafo Srgundo, do lrtigo áOr 3 .tr.vÔs do
carnl do IPTU no t.Eo de Allnre Parâgrefo Segundo do
Artigo 60. "

Perâgrafo Unicô - O Produto da
do prcsentc tributo deetina-se, exclusivanertte, à

e custeio do serviço de ilurDina§ao urbrnr ounicipal -"

Executivo de rrsurmen.-:'::H .3?, ;'":;':"r:''::"o;::.":t#".::
CÊ atendiíEnto eo público, no Prtzo do, eté, segrente (áO) dialt
cont.dos â pertir de sut publicrçao.

arrecadaçao
fiànuten çeo

rcceitas oriundas
erpeclfice deno j.n.da
d. I lufiinaçeo" .

Artigo 49 - Ficâ det.roinedo quê .t
desta Lei, reJrn dêpoeitedas 3ír tontt
de "Fundo de líanutengao e Expenrao de Redr

ParâgrefoPrin:iro-Adetrrnin.Eieo
conrtante no "ÉAPUT", .br.ngÕ tanbÔrn e errccrdaçeo de Allnea "8"
do Perlgraío Sagundo, do Artigo êO, etrrvÔr do c.rnÊ do IPTU.

ParâgraÍo Segundo - Con=titui crimc dC
ra*ponsabi I idade e utiliz.çao dos recurgos dt conte espaclfica lm
pegeliento dc de3pêÉôB contrâriÚ as disposiçoer do PerágreÍo
unico, d(, Artigo é,61 dr Loi. 212f7à, adeitindo-ge deBpe3a com a
.xprnsro de Redc dt Energie ElÓtrit. P.r. fins dr Ilurinrç.o
Públ ic.,

Av. Antonio FerÍeira Sobrinho, 1.075 - Fone: (065) 461-1308 - CEP 7882G000 - Jaciara - MT

Artigo 39 - Ficen isentor do prglmctto
de T.C.I.U,, os consumidorug cujo consuao amgal dê Energie
Elôtrit. n:o ultrapasE-r . 30 XHh.

,r Artigo 59 - Flca exprErE.mêntÊ Proibido
rp6B 90 (novente) dier dr Public.ç.o dertr Lei, . cobrm5r dá
T.C.I.U., nor locrit onde existc Rede dr Energia e nao Posturt o
sarviço dc I lunineçro Urb.n..
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-CONTINTJAçAO DA LEI NR. éaêt97, DE 22 DE DEZEIiBRO DE 1997-

T.C.I.U, noi locei3
Energia Elétrice.

Artigo êg - Erte Lti Êntrerá em vigor ne
data de 6ue publ icegao.

Artigo 79 - Ficr. revogrdr;, rn todor ot
rlus trrms, .r Lrir nrr. 346/83, dr O3.OS.ES c 366/93, dr
1ê.12.95, bê.t ro o tod.r er de..ir disposiçoer :r contrârio.

EABII{ETE DO PREFEITO I.IUNICIPAL
EII 22 DE DEZEIíBRO DE T.997

a

D E S P A C H Oc B.ncLoÍro a prreante Lri, acolhando 15; enrnder
do Podcr Legirletlvo l,lunlciprl.

CELSO
Prefel

cELStl
Prefr

IVEI
o ltun

IVEI

I1íA
Pal

to
LIÍíA

rip.l

Registràda e Publ icrd conl à Legislaçro
e6tebêlecidoB porvigonte, con eíixaçro nor tugrrer de cogtuon

Lri lluniciprl. D.t. iupr.,

<r

}IARIA TEREZA DOS gâIIITÍ]3 LII'IA
8.c. ltrnicipel dc Adrl,nirtrrçeo

Av. Anlonio FeÍreira SobÍinho, '1.075 - Fone: (065) 461-1308 - CEP 78820-000 - Jaciera - MT

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

Perlereío Unico - E vtdado a cobrençr dr
ondÉ neo cxigta Redo dc Distribuiçao da

de ronformidade
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ESTADO DE MATO GROSSO
ADM / 93 - 96 RETOMANDO O PROGRESSO

r,lEhlsAGEM AO PROJETO DE LEI NR. ü2ôl97r DE 23 DE SETEHBRO DE 1997

SÊnht]r PrêsidÊnte,

Senhores Vereadoreg

Considerando oB irrisórioE vâlores da
TIP que, fundaoentado em legislaçoes enteriores, cuja Glxpressa
rÊvogâçâo eÊtá 6endo pretendída pelo preeente Projeto, até ente(]
ve,n sêndo recolhidà por eEtà Prefeitura, bem cE,mo er
principalmente, a jâ reconhecide Ínconsti tucione I idàde da ditas
lêgislàçoEr;

Contidêrendo que r novâ forma de
cobrança pelos =erviços prestedos, àprerentàdos neste justificado
Projeto, tratam-se de, socialmentcr ínàiE adequados às condiçoes
financeiras dog contribuintêB municipeis e conÉti tuciona l men te
,ormâlizâdâ, uílà vez que, pela atual Lei f.lunicipal nr. 366/93,
nào exigte uíne rÊgulâr e lÊgâl foríía dc cobrança -queín consorn€r
,nenos pege firÍr ê corD Eálculos bageadot sobre c) conBumo -r
inteiramente diferencledo da nove Lei e sêr aprovâdâ, coín
cobránçes mais justae e clrjol cálruloi eerao feitor à pârtir da
íÍetrâgeín dà área Írontel de câde imôvel .

Considerando gue já existe, âtravéE
eetudo recentemente desenvolvidtr por "EERALDO ATALIBA',
dÉmonatràçào clara qL(e o serviço de iluminaçâo Llrbàna pode
aferido e,n tÉrmos de divisibilidadeS

de
com
Eie r

Congideràndo quê, embora o serviço de
iluminçao urbana reelçá e ênfâse nà segurânçâ públicà r àtendE os
efeitos de estética urbÀna, náo sendo, no entanto, por issol gue
deixa de coexistir una lrtilidade e necesÉidade diretà, permânente
e deteríninâda parâ àqueles propriêtários e moradores daB zoneB
abrangidas pelo 6ervÍço. Assj,ín reconhecido indàgâ-sÊ! nào trôo
eleB favorecidos de modo particular de lrma condiçao indj,viduel de
vidâ ínelhoredâ pelo serviço? INEEAVELIíENTE AUE SIIí.

genêricàínente, todo
poreín, esta frui çao

Nao desconhecemos à vântÀgêm que,
transeunte desfruta da iluíninàçào urbane,
nao tem o condao de ânLllar o bÉneflcio

Av. Antonio Ferreiru Sobrinho, 1075 - Fone: (0ó5) 4ól-130t - F8x: (065) 461-2255 - CEP 7tt20-000 - Jaciara - Msto G{
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Prefeitura Municipal de Jaciara

individual ex perimÉn tâdo
Aqui o Lr6o é constante!
inclusive mensurável.

pelos titulares dos iínôveis servidos.
repetitivo, direcionãdor avaliàvel e

Â mensuraçào pode ser identificada nào
e6 pelo fato de que utm imôvel quer situâdo em logradouro dotado
de iluminaçao, dela É servido" coínÕr tâínbÉm e principalnenter nãl
divisibilidade, concretamente posslvel de se efetivàrr à partir
dâ distribuiÇào do serviço e dô respectivo cLtsto entre todos os
imôveiÉ benef i ciados, prôporcion â I men te à sua testedá, poi5
efetivarnentr é nesta extênEàtr que as vántegens se fazem sentÍr
com maior destaque, câracterizándo essim, a utilizaçao efetiva ou
potenciel individLrà1izâdà do serviço, superando, assim, à
inconsti tr-rcÍona I idade gue havía ntr antiEo procedimento de
Ârrecâdàçàor no que tànge à bâse de cálculo utilizàdà,

ISTO POSTO e por tudo mais que o
presente ProjÊto representa para à Eoletividâdr JáciàrensÊ restÀ
e este Executivo I'lunicipel , encáíoinhá-lo a esse Côse de Leis,
parâ gue porsà,n, VossãÉ Excclêncià8, apôs necessária àpreciaçào,
trán6f or,Dá-Io Êm Lei, em REEiIl"lE DE URGENCIA, de conf ormidade coín
o artigo 55 de Lei Orgânica I'lunicipal de Jeciere, com
convoceçoeB dÊ se5soes ex tràord inárí as, devido ào pràzo requerido
pàrâ à Bue execuçeot nos termos do artigo 119 e parágraÍos do
REGIMENTO INTERNO desta CâoarÉ de VereâdoreÊ.

cons i de ra çao
Sem oaLe, renovando protestos de

e àFreçc}, extensivoe a sêLrt pâreBr subsErÊvÕ
estima.
ínui

Aten c iosàínen te .

CELSO
Prefei

IVEI LIHA
cipa Io

EX'.tO.
SR. ELIAS DOURADO DO NASCI]íENTO
I.ID. PRESIDENTE DA CAI'IARA I'IUNICIPAL DE VEREADORES DE
JAC I ARA-MT
NESTA
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Prefeitura Municipal de Jaciara &
ESTADO DE MATO GROSSO
ADM / 93 - 96 RETOMANDO O PROGRESSO

PRoJETO DE LEI NR. O2ál97, DE 25 DE SETEI'IERO DE 1.997

..ALTERA DISPOSITIVO DA LEI
COMPLEMENTAR NR. 2L?/76, DE
22 DE DEZE}.IBRO DE I .976
CODIGO TRIBUTARIO DO I',IUNItrIPIT]
DE JAtrIARA-IíT, E DA OUTRA§
FROVIDENCIAS.'

O Prefelto Municipal de Jaciara,
no uso de Buás âtribuiçoes leBâiE!

CELSO
OLIVEIRA LII,IA,

FAZ SABER que a Câmerâ de Verràdores
àprovtru e eIe eancionâ â teEuintt LÉi!

Artigo lq. - O Inciro IV e respectivas
rllneàs Ê pàrágraíos, do ãrtigo 60i O ârtigo 65 e respectivas
allneasl O artigo á4 e artigo 6ê e respectivo PârágràÍo lJnicor
todos de Lei Êomplementãr nr, 2L2/76, de 22.L?,7à, pássem a
vigorar com a seguinte redaçao:

"Artigo 6C)....

I

III..

IV - Tàxá Condominiàl dÊ I luminaçao
Urbana - TIu, que tem como fato geredor o fôrnÊcimento e À
fiànutÊnçâo do serviço de iluminÀçào urbana prestado ào
contribuinte ou posto á sua dispÕsiçao pelo I'luniclFj.o de Jaciara,
tendo coíno beBe de cálcultr o clrÊto ind j.vidLráliredo por
contribuinte em flrnçao da zona e tegtada do inôvel atendido pelo
referido serviço.

5 lg - Entende-se por teBtàdà do
que limita diretanente com a via ou logradouro público
recebe à incidÉnciÀ dâ iluminaçeo públicà,

§ 29, - Entende-se por zonÀ pÀrà oB fins
desta Lei:

imôvé I
e que

I - Primei. rã
âtendides por rede de iluminaçao de 4OO

Zone
Watts ou

as local idâder
,nàig t

Av, Antonio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fonê: (0ó5) 461-130E - Fax: (065) 461-2255 - CEP 7tt20-000 - Jâciarr - Msao
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Prefeitura Municipal de Jaciara
ESTADO DE MATO GROSSO
ADM /93 - 96 RETOMANDO O PROGRE,SSO

1I - Segunda
àtÉndidas por rede de iluíninaçao de BO a

Zona - es
I25 Watts;

I oca I idadeg

a) es allquotas aplicáveis sao às
seguintes:

PARA UN I DADES I SOLADAS !

íretro I inrâr de testàdàâ) R$Or57 (cÍnquenta e sete centavoÉ) por
pere imóveis Iocalieados na primeire zonài

b) RtO,1á (dezesseis centavos) por metro linear de testada pàFa
Ím6veis Iocâlizàdos na segunda zona;

COMERCIAIST POR UN I DADE
2 - PARA CONJUNTOS RESIDENCIAS OU

AUTONOI.IA:

à) R3Or57 ( cinquenta e sete centevog) por tnetro linear de testadapàra l,Dóveis Iocalizados na primeira zonel

b) Rt0rl6 (dezesreig centavos) por metro linear de testada paraíftôveis locelizedos na Érgundâ zona.

3 - PARA TERRENOS NAO EDIFItrADOS:

linear de testadaà) RtOr57 (cinquenta Ê sÊtp centlvos) por metropara imôveis loEÀlizedos na prioelrá zoná;

b) RtOrló (dezeseeis ce,n tavos ) por metro
imôveis localizados na segunda zona.,,

linear de testâdâ parà

1

serviços constàntes
devidas etrl funçao
I imi tes dr iínóve I com

linear ou f raçao ,
a) 27. do Valor de Referência por

eo ano, no cáso do Iten II, do artigo 6O;

b) 27. do Valor de ReferÊncia por
ào ano, no càsE, do IteíD III, do ártigo 60,

"Artigo 65 - Ar texâs referentes aosdos ItenE II e III, do àrtigo 60, rerao
da sona das oedidag lineares de todos os
logradouros públicoe sÊrvidorr a razao de:

metro

ínetro
I inear olr fraçao,

"Artigo 64 - Pàrà
Iluminaçao Urbana É aquela ql.re, servindo âpúblico, estejâ diretamente ligàdà à rede
energia elÉ,tricà dâ concessionária locàI.,,

efÊito desta Lei r
via ou I og radouro

de distribuiçào de

"Artigo 66 - A Taxa CÕndominiel dEIluoinàçao Urbana - TIU! será cobredâ na fatura de energia
elétrica, ÀtrevÉs de convÊnj.o e ser Íirmâdo entre o Muníclpio de
Jâciere e a Eoncegsionárie locál de energià ÊlÉtriEâ pârâ o ca6o
dog nümêrog I e 2p da allnea "àn do artigo 60, e âtrávÉs do côrnê

Av. Antonio Ferreira Sobrinho, 107t.- Fone: (065) 461-130E - Fax: (0ó5) 461-2255 - CEP 78E20-000 - Jaciârs - Msto G
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de IPTU no càBo do número 3n da alínea ,,a', do artigo 6O.

Parágrafo Unico - O produto dâ
arrecadaçao do presente tribr_rto destina-se, exc I u5ivaínên te, à
,nànutençào e cuBt€io do serviço de ilumineçao Llrbânâ mLlnicipâ1.,,

Prefeitura Municipal de Jaciara

Artigo 29 - Fica incumbido o
regulamentàr esta Lei coíopleí entar, no prêzo

(9O1 6ir", contados À pártir de eua publicaçao.
Executivo de
até, noventa

Poder
de,

dâtà de suá publiceçáo.
Artigo 5q - Estâ Lei entrará em vigor na

Artigo 49 - Ficàín revogâdàs, eín todos osseu5 termoBi as LeiB nr3. 346183r de Oi.OS.gs e 5ô6/g3, de1ê.1?.93, bem como todàs àr deoais díspo5lçoes em contrârio.

Babinete do Prefeito líun i ci pa Iilaciara-l.lT, aos vinte e trêB dias do mÉe de Betembro, do anohun mil novecentos e noventa e gete.
de
de

CELSO
Pref ei

VEIFA A
I'llr n pàr

Âv. A1tonio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (065) 4ót-130E - Far: (0ó5) 461-2255 - CEP 78820-000 - Jâciârs - Mato Grosso
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{0" R â rel16ô

26

ti

a) falta de recol,himento do Imposto, aPura-
,;' d9 nor proce<Ilmcnto, trrbutárloi_ . , ,, j.r,.

\',- ..'- jt r.i
b) recolhlnrento Ao fmposto em lmpoitânc{a l;,
, tnoÍroE qçe a efetlúarnenté devida. - 'r i Í.y. - -!:lf -.:- -- - -;-- : ., ' i
multa cle importârrcla igual a lOOt (cem Por.
cento) sobre o valor do Imposto, no,caso de,
rlão retelçlo do Imposto devLdo ou de preço.
do selüIço:

, ,t:.

,it
':' .f.li

.: $fl'i{

VII mutta de importâncla lgual a 200S, - (duzen
tos por cento) sobre o valor do ImÉostor. nq
caso de falta de recolhimento âo. rmpo3 to
retldo. na .f onte .

CÀPlTULO IV

Taxas de Serviços Públlcos

SEÇÃO I,;'

- rÀs Taxas, de Servl ç

.r
og.rb

' 
/.llfl

og':g
toq:,

t:,
UD
à-1,.

ed

a. su

o

Utl1'12açâor ê fdtl vaoú potenclal, d

b]Ícos, Prestados .ao contrlbulnte ou pos

Taxa dc Coieta de Llxo <levida pe 1a

dcsLlnaçao final dc.' 11
II

,i

'ta, rernoçao e

cil-iar, respeitado o .llmltc da Ieq
,li

nicipaL.

II Ta xâ

íicr
q uc

siV

a)

l impe za bllcaI)u 6 devi da s
t:

vl C.os, n1e.s t-1ilo
,ob:lctlvcm, marr

a ,J"'riiÉl:rÍl'i,
varrlção, Iav;'

linrpa a
:','1';' -:t '' ' r
: t::. . rl',_ ,: .'.

s em,logratlourós
tor c1d:ide

rl('It g i rrJ.
ll

Fà:L:.'rh',-, Ilrr'rl'-l ,rrl " .t- "- -' - r'?Tl
V - multa de lnportâncla lgüal a 50t (clnqtlenta

por,cento) gobre o valor do fmposto, noa ca

sos dgt

VI-

,l

:.t,, . ,. 
'

lncldêndla .: '

r;11: 
, '

. t.,;','

', l. I

I

l-.. r: .



.T rJii

c) dat,lnação.

Taxa de conservaçJo tle c

pclos ocrvlços f.'rcstãdos
públlcoe1 tlue objctlvom

27.

to dcvlda
gradouros
rvaç ã
os de

o dos

r,úbllca düvldla' pelos
em lograrlouros públl-
a llumlnação públlca,

. ', .,-.:,.r ,_.1 t, .q t "r - !-Ifl
lmpeza e desol:strução de buelros, b9
as- rlo lobo, galerlas dc água pluvlaÍs,
rede de csgotos c corregosi

b) 1
c

II]

IV

a I çamen
.em lo
a conse

,Íl
lii
ii

.,

lelLos pavlmcntados, lncluslve
condlcionancnto dc melo-f1o.

Taxa do I lumlnação
serviços prest;rrlor'
cos, guc objetivcm
lncluslve os de:

rede eléttlcai
de energia I

a)

b)
"inanütenção 

ae

. forneclmento

§

ço prevls to

tltul ar ' d

bem inróirc

dos servi

l9
n unl

'Na hlpótcse da prestação dte mal

mesmo lnc1so, haverá unra únlca I
d de um sérVl: , ' -'1

nêioência. ;J

SEÇ

Sujal.to

Ão rr
Pâs s 1vo

. .l i.

!Â

Àrt.'161,a
o domÍnl
1. li.nrlel
ço§.'

.\.1i..
., i. j

'l'il xal êoPitp rLo t
a gua1.q ucr"''tÍÉü1ori

I

o

trl.
lj'

1l co bencflclado,

a- gc

orçad
tambóm I lndelPari-rgra

.. ; bcm imóvct clc .rce

n

a, a 1 ogradôuro

I ll1f ;.
I

^rr. 
6i;'

.ri -.:
À 'J'áx.r rc.ícr r't, t , sc rvJ r;o

:l t

\p
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ffi

2g
neár.rr do

do valor de
ou .f ração,
art. 60;

2B

da

IX.

metro 11
do itcm -,

a)

b) 2.tdc
near ou
III do

c)

lr

t,
I /i

t',r'rhlhnr Uunlalrrl lt Jrohm - fTl
«lo Ltem I do art. 60 serã devl«la em função da

área edl f lca<ta rlo lmóva 1r' de. acordo com a Tabela do Anexo
utllIzaçãc.'e

Referêncla Por
ao ano' io caso

t I

- 
^s 

Taxas reÍerontes aos sorvlços constan

tcs tlos itcns II, III c IV do art' 60 serão rlr:vit'las em função

cl:r scrma,tlus modidas llncarcs «]c todos os limites Ao i-móç

logra<louros 'púh1Ícos, 6eryJdos' por qualquer <ios servlços;

<los noe rcfeilclos lüeng a razão de:

Icorn,,
.-,. ,,r,r_. .,t ,,

cl-ta . rl
a'_.,,1j,..

ir

3 t 'dp va1b5i:d
nú'ar ou fraçao.
IV do àrt..60. "

Valor de
fração, ao

art .' 6 0;
i l. ',1 '...

DÇ[o

e
ao

IV

Referência Por metro 1!
aho, no caso do ltem
l.i.

Referêncla Por
âllO r ÍlO CIISO

metro ll ,' .i

do ltein-,,

Lançamen to

cc.rn l>asc nos dados do . cadastro Imoblll
no que coube Í., as normas tãbeleblit

À§ I'axas serão 1ançadas anualmente, em'rD

I
o

me do contrlbuintc,
I-l-can

r. ra o ImPosto

reguJ anrenLar:cs.

, p}-

F'c't

I't"cÍcitttl'ir, nrc:cl 1'rttLô ccl: v''- rl

aI Urba

Àrt. 65. Às l'axa-q scriro [)a«as, na f C,rnrA e'

;l (

{

1t'r:í ,i,l t:i l,rr.i.r ar '(':it;1

a. gt' c Ír.'L tt r' 'l tt t r t i r l ' 
( i 

' 
r t (l

e:-';,t f(,1. trr:('rr(l|J, 'l {,]" ('lt(- l'( ('t , ! Ii.r
tl; r ',",r.ii'.1,'' 

jr 
: r'r i

ct,ln ir 'c:trl,l: uttçi

I)

r tl;t:l t 1,IlLü5 I

['Ii )-,.ij.;r.

'.,11:rrt! t

Àrt. ú3

64Àrt .

66j\.L- L .

câr
i t::L ttt ,'

,i

i

.i
al

:fL

,I

,1, il
' ,',

rL I ctl :i
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''r hoí';fut, Íllu,r[alpil .t "llt.:r i.' narágrafo únlco - No caso deste
derá ser com perlodicldadê dlver§a daguela

mento, observados oa termos do convônló.

artlgo, a

previ s ta
'I

ServLços de Pavlmenlação ê

potenclal, áe servlços de

prestados ao contrÍbuintê

- À Tai<a

efetlva

,;

de

ou

29.

cobrança po

no Regula -
ir'.'

CÀPÍTULO V

Íaxa de Servlços de Pavlmentação

pavlren

I

li':i
1.1
i

I

;.:l:i[
, tÍlt 

li
,: ,l

'lj
.,i

Art.67.
utl llzação,

devl

da pela
tação. de

tos ã sua

logradouros púb11cos,

dlspostção.
ou,Po

A.' I

vr,r6s L*

)
1

gradouro públlco, gualquer que seJa o mate i,

. ITI s

rlal u

Y amento

stlt I
(

ao

io)

1V exe cuçao o plntura, e

z amento e demalb' servlços de acabament
Ár t- i .'r t:

( ?i .i:i; r " c.,'

Àrt. 69. À Taxa não lnc lde nas hlpóteses .de
I I de:

Pcr

nto r,

ra-o

!..)l

{

t

§

t

i
I

| ,:. 
','.

Àrt. 68. - Conslderam-se servlços de pavlmentação:
.t.:".-.t
.' .:: ! ' ,'7' r -. os: seryf ços de:, ', i .

(, . :,'
' 

a ) 'terraPlánagem suPerflctali
t b),colocação de gulas e sarjctas; :. i , .,.i..' c), eongolraaçãJ . .."ptoviltamenio ao Íe11oi;.ii,

d), eecoamento locai. 'ri1 iii,:'ii.

.,

.-:

.._f

t'

II - os de ca1çamento da parte carroçável do, 1o;, '.
.'t,-.'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
MATO GROSSO

oD I r
I N It(0PRE GERALDOV IANO

ffi aj

LEI IIO,46. DE 05 DE HARCO DE I.905.

CNIA A TAXA DE

OUTRAsCAEDA

rLUrltNnÇÃo púalr-

pRovtoÊrucI ns.

a

Artlqo Ie - Flca crlada â Í6xa de Il.umlnagão púurÂ

dsaplear dB conaumo de rnergla olátrt-
melhoranantoa do! setvlçoe de llumlna-
Prsfsitura Munlcipal, e que lncldlri

câr
cor

çao
robrc cada práalo.

§ le - ooa prádloe aclma cltadoe (no arttgo) aerão

conalderadoa como unldadE autônoma; para efelto de cobranga da ta
xao, oa apartamentol, ealal comerct ala ou não, IoJasl aobrr-loJat1
box6a e demals dependânclar sm qu6 o práolo for dlvldldo.

§ 2o - A taxa lnotulrá sobr€ oa prádlos locallzadoet

dEstlnada a atendcr aa

opeltçâo, manutrnçào t
púutt"" prertadoa pola

a)

b)

Em amllog oa Iado e
que ra lumtnárlae
rm um dol ladoe;

Em todo o perÍmeàro dâ! ps6çâ.
depandrnte da dletrlb'.rlção daa

daa vlaa púutlcn"r m6emo r

eateJao lnstaladae epsnaa

púuu""r,
lumlnár1as.

In

c) Em todo o

çao públloa, pole
ca rxlrtente nac

arDvem do aceaco

o urbanoe mogmo B6m llumlna
á uaada a llumlnagão púutl

perímet r

p rlno lpal a
aos localE

publlcaa que

l lumÍnação .

da taxa de /
Unldada Imo

vlaa
Bgm

§rc
llumlnação púurt".
ul11ár1a Autânoma.

- sErá rerponrávrl p.lo paglnento
o tltular reeponrávrl peto uro da

la que ertrJa dl rctemrntr
gla eletrlcr da CEt'lAT, r

Entandrm-oc por llunlnagão públÍoa, 
"qu"

llgeda à redr de dletrlbulção de enat-/
aervlri rxolualvamentr a vta púulto. ou

4
Artiqo 2c

r
l,

:.É

0 cldodão GERALOO VERNtAI{0, Prafelto Huntclpal de

Jaclara, Eatado da Mato GDotBo, urando daa atrlbulçoãe qul the i

rão conlerldas por Lrl,
Fâz sab6r que a Câmara l'lunlclpal decrata e els Brn

cíona r promulga a ssgulnte Lrll

Rua Jurucê l26l Fone 4611660 e 461 167l



PREFEITURA MUNICTPAL DE RA
MATO GROSSO

mffi t t1. I
; II

rôlhar - o2 -

qualqurr logradouro púultoo dr llvro âc.aro permanente.

Artloo rc - 0 valor da taxa de llunlna ção púuuoa
cerí cobrado rnr duodáclmoal rampre baseado em parcentuale de ta-
rlfa de llumlnaçio púulloa llxada pelo Departamento Naolonal de

Águ"e e Energla elátrloa - oNAEET atá or llmltaa abalxo eatabel-e-
oldort

a) - Contrlbulnter traldencleÍr t

Í da tarlla dr llumlnação

I rrnto
2l
4í
ót
8ft

r0Í
L?fr
L4*

Fâlxâ da Conrumo

0 a ,0KWh
,1 a 100 KUh

100 a 200 KUh

zul a 400 Kr{h

401 a 600 Klrh

601 a 800 Kt{h

801 a 1000 Kt{h

Aclmr d€ 1000 K!/h

b) - Contrlbúlnt.r Conrrolalr r Indurtrlak
Falxa dr Conrumo - l" da tarl?a de llumlnação

0 a ,0 Ktllh - Irrnto
,t a 200 Ktth - ,fr

201 a 400 KUh 6fr

401 â 600 Kut - 9*
601 a 800 KUh - 12fi
801 a 1000 Ktth - L,lfr

1000 a 1500 xwh - f8Í
1501 rolrl! - zlfi

Parígtalo úntso - Erta taxa rrrí rraJurtada todrl
vrz que houv.a varlação dar tarlfar dr llumlnação púu[oa, con-/
fosme Portlrk do DIAEET o r€aJuata ar farí n. m.!ma proporção I

da üarlfa.
Artlgo 4o - g"1;o lrrntor da taxa o" ptídloe oot

padoa por órgaãr do Govrrno Frdrral, Ertadual, Hunlolpal, Autas-
qulaa, Empr.rãr de Economla Ê1lrta, Teoplor de Qualquar CultorPâÀ
tldor Polltloor r Inetltulçoãr de Aesletâncla Soclal ou Eduocção.

Rua Jurucê 126l Fone 461 166O e 461 167l
6
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G PREFEITURA MUNICIPAL DE A
MATO GROSSO

PREFEITO GERALDO VERNIANo
mm lr

l.lunlolpa 11 por lntrrmjdlo de cEt'lAT, atravíe
fornrclnrnto dr energlr eIátrlor, medl antc

?rlta prla Prr
ds ootaa mon-

convânlo qu€

mltÍlâ1 nar lnetalaçoãr a acrvlgor
a rcepeotlvar operação o manutan-

oonuânlo, â cEMAT contablllzari g

da arreoadagãop am conta aaPrcÍ-
o forncortí à Prefeltura Hunlol-
im qua aa operou o recolhlmentog

floa cxlmlda da qualqurr relponeabL
taxrg dc llumlnação púult"a por Par

I
Fôltrar - 0, -

§ fo - Eatão lguatnlntr lgenüor do pagamento da ta
xrl oB prídtoo ou unldada autônoma doÉ m.anoar oB oontrlbulntes t

cuJo conaumo de encrg!.a nenaal for lgual ou lnferlor a I0 KWh I
(trtnta qul lourattr-hora ) naa llgaçoãa monofágIcae rasldenclala.

§ 2p - Gorarão tamuim de lranção da taxa or prádloa

rltuador cn logradouroa quÉ a partlr dc trSr anotl contadoe da

â..lnrtüsa do oonvinlo dr qur ttata ornartlgo 6c da prllrntr Lrl I
p.artnac.r.a ..m oa rcrvlçor da llurnlnagão púb1loa. Tal laanção

a..ür; autonatloanrntr, logo que r. vrrlflqul a lnoteleção d'
llumlnagão púuU"a nor looelr ond. t. lÍtuan os n.nclonâdot pDá-

dlor.
Artlqo ,!' o produto da taxa ora crlada conrtltu!

rí rrcelta dcrtlnade e cobrlr ot eervlçor e dtepândlo. d! t'lunlol-
palldadr deoorrenttl de lnrtalação, manutengão, opcração c conau-

Eo d. .n.tola rlátrlce para llumlneção püullctr b.m oomo pâaa ng

lhorle r arnpllação do trrvlgor
Parígrafo únloo - A s.ndr obtlda rcrá drrtlnada t

prlorltarlamente 60 pagaorrnto do oonruro da anergla clátrica, r o

raldo, aa houver, not dlmalr alrvlçol.
Artlgo ó9 - A oobrançe dr taxa rcrá

leltura
aalr de

d1rporá

do ot racurlo!
púutloa atravár

lobre a sxaouçâo, prlr

6

de llumlnação púuüc., bem oomo

ÇtO o

§ le - Flroado o
reoolhcrá1 mcnralmlnte o Produto
all om rrtabrlaclnonto bancírlol
pâl, no dccolrrr do môr rügutnt.
o drmonrttatlvo da arrecadrção.

§zc-ACEl.lAT
lldadr prlo não pcgamrnto dar

tr do oontrlbulntor

púbrloa,
§ fo - Ne data do vrnclmrnto da fatura do llumlna-
Prefeltuta Flunlclpal alatuará o pagamento utlltra!
provrnlantrr da arraoadação da taxa de llumlnação
do aíulto dlrato i conta eepeclal de qua trate o

çro

Rua Jurucê l26l Fore 461 1660 e 461 167l
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T\, PREFEITURA MUNICIPAL DE A
MATO GROSSO

IP GERALDOVERNIANO
ffi

Adnlnlrtraçio r publt
t*í<,ttu r*tn

t a

Fôttrac - oô -
parágrafo lc daatc artlgo. 0 eventual aaldo da conta rrplctal rerí
utlllzado pâtâ o prgln.ntÕ dr lubrtltulgão dc lârapadarl nanutrnção

melhorla dor aervlgor dr llumlnaqão púuttoa.

§ ac - A cEÍ.'lATr a fln de cobrlr dcrprrar de

ção dó slrtama deduzlrá dot valorcl arrecadador de llumlna
blloa o oorrotpondrntr a 5Í (olnco por cento) do total arrloadado.

A rtl o ?0 A excoução dc proJetor crprolale dr l1g
mlnlcão para avenldrtl parQUerr Jardlnrr monumrntort páttor lntrr-
flol1 rtco. E dEapBaâr oom nanutrnção opttâÇao1 admlnlrtraÇão,

comotnrtalagão dr lndloadoror luminosor de rua!1 e a EXOCU0AO

llumlnação temporárla (droorattva ou feetlva) faita provlrorlar.n-
t., ou qualquer outro mrlol' íloarão r olrgo da Prefaltura ltlunicl-/

computa

çto pu-

paIl nredlante tscurúoa
Artlqo

b.m

dr

?lnancelroa práprlos.
A Ptr?eltura l'lunlolpal fará comunlcação

.x.ouqão de lluntnação do tlpo qur !.

(orgamento-prograrna), parr G rx"roÍ-
nroerrirlor à expanaão da rede dr

ond. r mrrme não extrtlrl vlrando /
prrerntc LeIe ou eurlrá orádlto adl
não ocorre, a PreÍrltura rrri rer-/

8c -
anteclpada à ctrinT lobtr a

.nquadra entra aquolat mcnolonadar no artlgo ant.rlosf para rfrlto
dr rxame da vlabllldadr tócnloa da 11gegão à reda dr dlattlbulgão
r rcglrtro da oarga lnetaladal pere flnr de faturamento da contl
dc enrrgla olótrloa.

A rtlqo 9c - A P!.foltur. l'lunlolpal provldenclarí no

a.u orçâmsnto do lnvratlmrnto
clor aubrrqurntlll or raoulaoa
llumlnagão púullo. nor localr
atondol o § Zo do àrtlgo 4e dr
clonal para tal ?lm; caao lrro
ponrívrl palo pagamrnto da di?rrrnãa
mlnação públtca.

Artloo l0 - E.rta Lrl
AUâ publloaçãor slvogada. er dlaporlgoãr

Reglrtrado nccta
cado de oonlormldrdr oon a Lel

S:oretarl.a da

DES p A c H 0r sanclona a prerente LEI rtm

GAB INEÍE
Eml 05 de

entre a rond6 da taxa dr llu

rntrará am ulgosr na data dc

oontrír1o.

6ERAL nÍ\l I AÍrl0
felto
teraalvle.

DO PRETEITO ÊTUNICIPAL
rço dr 1.985.

GERA L it I At{0
felto

EM

\\

U19ente.
R ÂN0R

Rua Jurucê l26l Forp 461 166O e 461 167l S ac r.t ar a dr A n a rqçâo
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G PREFEITURA MUNICIPAL DE A
MATO GROSSO

a

I i I (.. GERALDOVERNIANO

Reglrtrado nscta
cado ds oon?ormtdadr oom a Lrl

S.cretrrlã d. Admlgl
Ulgentr. /fl t*/ <,t

m

Prefcltura erri rcr-/
ronda dâ taxa dr llg

OO PREFE ITO Í.tut{ICIPAL
o dc I.989.

GERAL t{ I Alr0
fel to

rtração r publl
t7,( /\,1,.L

E HTl a

rôttrar - o4 -
parígrafo lc dEEt. artlgo. O evontual aaldo da conta ,prclal rerí
utlllrado parr o pâglrrntd dr rubrtltutgão dr lâmpadar, nanutrngão

melhorla doa arrvlgor dc llunlnagão púbItoa.

§ 4e - A cEÍ!'lATr a ?lo dl cobrlt d..P..r. da cornpute

ção dô slrtema deduztrá dor valotel arrceadadol de llurnlnagão pú-

blloâ o oorrcrpondtntr a 5Í (olnco por c.nto) do total ãrtaordãdo.
ARttgo ?e ' A exroução dc proJeto. .rp.olâle dr llg

mlnlcão p"r. "r"nld"l; 
pãreur!; Jardlnel oonum.nto3r páttor lntlr-

norl ltc.. E deapt.at oon nlnutrnção oPltagão1 admlnlotração, b'D

conolnatâIâção dt lndloadorer lumlnoror clà ruârr c a execução d'
1lumlnagão trnporárla (deooratlva ou frrtlva) felta provlloalan.n-
t.r ou qualquor out!o m.lor' ítoarão a otrgo da Prefeltura Munlcl-/
pâlr madhnt. lecurto. flnancrltol práptloe.

Artlqo 8e - t Prrfelturr HunlolPal fará comunlcação

antocÍpadâ à crnnf robre a .x.oúgão de llumlnação do tlpo qul â.
.nquadrr entrc aquolar mcnoÍonadar no altlgo antrrlorl prs! .falto
ds rxamr da vlabltldadr tácnlaa da ltgegão i rede dr dlatrlbulgão
t i.glatro dr cãlgâ lnrtaladal pâra fln. dc ?aturamento da conta

de enrrgla elátrloa.
n rtl qo 9c - A Prrfcltur. Munlolpal provldenclarí no

orgamento do lnvrrtlmrnto ( orgamsnto-p rogrrna ) , para Éaxero t-aeu

clor

clonal para trl flnl caro ltro não ocortt, â

ponrívrl pslo pagamrnto da di?rrrnêe entro a

mlnagão púuuc".
Artloo I0 - Erta Lrl rntrará em vlgor, nr dàtâ dl

AUâ publloação' tcvogadar at dtrporlgoãr rm oontrár1o.

GERAL NN I Ât{O
feito

aubraqurntrrl o! !!our.or nco"teárlor à 
"xpaneão 

da reda da

llumtnação púultoa nor locall ond. r m..ma rião exletlrs vltendo I
ãtend€r o § zc do artlgo 4c dà Pr.E.ntc Lel; ou abrlrá orádlto adl

GAB IITETE
Eml 05 dr

\\

S!crrt 6r â .A It n a rlçao

D E S P A C H OI Sanclona a praaenta LE.[ rem reeaalvra.

Rua Jurucé l26l tone 461 166O e 461 1671



Prefeltura Municipal de Jaciara
I.)STÀDO DE MATO GROSSO

l,tit l rN t(:t P^L No t)t.; 16 t)l; l)t.t:l;IUto Dli 1 .993

, ut snõti sonlu.: 
^ 

rrlrunrrr;Ão pr.5 11f 1g1g r,,1" E
xtr" tx) 

^trTt(,:(r 
3e D4 LEI HUlllctP^L No 34ó, 0E

05 Dri lt^Rç0 Dt,: 1,985, n uí ournls nnovtuÊH-
C í.,IS Í .

0 Prcfeito llunicrp., ! dc Jü(:iirra, 5r', ir^hCIt, UÀ§StANtl l.,l SILiÂ, ro uoo

de guas atri bu ições legais,

FAçO .SABER que a Cimara llunicipal de Jaciara, Estado de llato Crosso,
proyou e eu sanciono a seguirrte LEI;

AR,l.!Gr l!, - !icam aircrrdas as alír,eas xA,r e Ítto, do AÍ.tigü ja dü Ltri
Htrnletp;rl rro j.1í-r, rlc O5 tle uarço de 1935, confornre abaixo discninrinanos:

i _ --.-i:! r r:: ! -': r:: L- liLJlLrENulArr

Fr\ I XÂ r,U (:0NSU|0 Í o^ T^RI l'^ tu r iur'rt nilçÀr'
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loo
20n
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8oo

I 000
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31
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301
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^
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rl
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311
sí'
7%

B,- CONTRIBUINTES COI.TERCIAIS E

INDUSTRIAIS

í DA TARIFÀ DE IL(DÍII{ nçÀo

OA
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2ii I Â

i..i L

8ol Â

I 001 ,1

| 5Ot 
^
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l(\]
200

{o0
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| 500
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Klí
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Encaminhe-se para a leitura na primeira Sessão

e.,dOrlO-l9a Ass do presidente

A Comissão de

Para Parecer.Em,lúdg_lgl Ass. do Pressidente

Entregue ao Presidente da Comissão

er,:LL l-:[O131 tus Sec Administrativa

Recebi o presente Projeto para Parecer . Em, 1L8_}-
Ass. do Presidente da Comissão de

Para o Relator

c
7 I

Devolüdo para a Secretaria Administrativa em I I

Assinatura

Tendo a Comissão dado seu parecer, ao Plenário para a Aprovação

ErÍ\_)__J_ Ass do Presidente

Aprovado

Oficie-se ao Executivo para Sançaõ.
Sala das Sessões, em I l_

Ass. do Presidente

\§

I

Recebi. Em, / / Ass.
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Ass. do Presitlente
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Assinatura
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",._lodL,9+ Ass do Presidentc
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Oficie-se ao Executivo Dara Sancar-r
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ESTADO DE MATO GROSSO

PARECER

hojeto de lri 026197 de Autoria do Execúivo , que "Altera dispositivo da
Iri Complementar v. 21217 6, de 22 de dezemb,ro de l.g7 6, Codigo Tnlbutário
do Municipio de Jaciara - MT , e dá outras proüdências".

Chega para nossa analise, o Projeto de lri no 026t97 de 25 de
setembro de 1.997 que "Altera Dspositivo da Iri Complementar Nr 2l2lg7 ,
de22 de dezembro de 1.976 - Código Tributário do Municipio de Jacip-
MI, e dá Ouüas Proüdências".

O Projeto de ki tern por objetivo primordial alterar dispositivos
do Código Tributrário Municipal , instituindo a Taxa Condominial de
Iluminação Urbana - T.C.LU., que tem como fator gerador o fornecimento e a
manutenção e extensão de seruiços d Iluminação pública , que tem como base
de cálculo o custo indiüdualizado por contribuinte em frrnção da zn.,a e
discussão de que trata a quesüIo testado do imóvel.

A da [uminado Fúblice. no Estado de Mato Grosso e no
Brasil, desencadeou nos meados de 1.996 uma série de agões popúres que
posteriormente suspendeu , a cobrança da taxa em face a medida liminar
concedida judicialmente , as quais entenderul os magistrados ser
Inconstiúucionel a forma de como é cob,rada , havendo a coincidênçia com a
forma de cobrança do Imposto do ICMS , haja üsto que o mesmo é cobrado
por faixa de con$rmo.

* O Artigo 145 da Constituição Federal diz que: A União , os
Estados , o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes
Eibutos:

I- lmpostos;

CÂNAann MUNIcIPAL DE JAcIARA
Comigsõo de Coustituiçôo e Jugtiçcr

N

RELATÓRIO

*l-\
q



ESTAOO DE ÀAATO GROSSO

cÂuml MUNTcIPAL DE JAcIARA
Comissôo de Cougtituiçcio e lusüçct

Derüo do Direito Tributrário é a taxa que maiores problemas tem
çriado , não só aos doutrinadores , como aos úibunais .

"Como acentua Geraldo Ataliba , é o mais toÍmentoso problema
de Direito Tributário a conceifiração da taxa,,.

Teotônio Monteiro de Barros classifica as taxas como:
a) Fecultetivar quando se tata de remuneraÍ serviços ou atiüdades

que o Estado e ou Município so fornece ou exerce , a pedido ou mediante
provocação do interessado.

'§

Com relagão a Taxa de Iluminação Pública - T.C.I.U. , se
enquadra no Inciso II do, Artigo 145 da C.F. , principalmente nos itens b e
c anteriores . Os Serviços Públicos Específicos é diüsíveis , explicamos ,
"Esoecincoc", por tratar apenas da Iluminação não so na frante da Residência
do Contribünte , mas nas principais üas públicas que atende principalmente
os Estudantes que vão a escol4 ou qualquer ouüa pessoa que usa as üas
públicas em serviços diversos.§ecessidade Rrblica) . Dly§nCif, devendo a
forma de cobrança ser poÍ Testeda , isto por se entender que cada lrrninfria
Ilumina uma área por m2 , sendo assim , urna casa de l0 menos de frente é
müto bem atendida com Ihuninação Pública , haja üsta que uma lâmpada de
l25w atende aproximadamente 20 metos.

t

II- Toras em Raáo do Exercício do Poder de Policia ou pela utilização,
efetiva ou potencial , de serviços públicos específicos diüsíveis , prestados ao
contibuinte ou posto à sua disposição ;

III- Contibúção de melhoria , decorrentes se obras públicas',.

São pressupostos da taxa:
a) Exercício do poder de Polícia;
b) Utilização efetiva ou potcncial;
c) De seniços públicos especificos e diüsiveis.



cÂunnn MUNrcrpAL DE JAcIARA
Conlegtio de Consütulçôo c lurliçc

No ato complementar n" 3l de 28 de dezembro de I .966 definiu
como sendo * Atiüdade da Administração pública" que, limitando ou
disciplinando direito, interesse ou liberdade , regula a prática de Ato ou
Abstenção de Fato , em razão de interesse público conc€rnente a
"Segurança", àúanqüilidade públicaeouúos. A Taxa de Iluminaçãoesüí

ESTADO DE À{AIO GROSSO &

b) Obrisrtórirs- quando se trata de rernunerar serviços ou atiüdades
que o Estado e/ou Município fornece ou ex€rce , independenternurte de
pedido ou provocaçil,o de cmtribuinte , ou mesmo e impõe a vontadc deste.

c) Remuneretórie ou Retributive- as que correspondem ao custo total
do serviço ou atiüdade.

d) Comnlemcnteres - as que penas completm o custeio de um
serviço ou atiüdade pública, que, em razão do seu vulto, são sustetrtados,
em sua maior parte , com os impostos.

Concernente ao Projeto de Lei, a taxa possui principalmente
características Obrigatórias, Remuneratórias e Complementares , explicamos:

a) Comple,mentares , porque ela complementa o valor do prço que
custa mensalmente a Iluminação total de Jaciara no valor aproximadamurte
R$ 12.000,00 , até o mês de novembro de 1.997.

b) Remunerdória - porque corresponde nâo só o crsto de numinaçao ,
como também da sua manuteryão e extensão . (custo total)

c) Obrigatória - isto porque independe do pedido do contibuinte.

Na maioria das vezes as reclamações ptrtem por parte do
contribuinte, porque, ele quer ser atendido no concerto da lâmpada que está
queimada , desta forma ela é Fecutúrtive.

-.4
üj



ESIAOO DE AAATO GROSSO

cÂuenn MUNTcTPAL DE JAcIARA
Conhrõo de Consütuiçõo e lurüçcr

ligada direta a segumnça e a tranqiillidade , como passeios notumos, alunos à
escola , ir a igreja ..., isto expüca o pedido do Executivo em buscar uma
alternativa pra a solução deste problema , haja üsto a ameaça por parte da
CEMAT em suspender o fornecimento de Energia da Iluminação .

Assim sendo, partimos a faz*r estudos e chegamos a conclusão
após solicitarmos do Executivo Relató,rio completo de todas as edificações
(construções ) e terrenos baldios não edificados , relatório especifico ,
principalmente das Ruas e Avenidas de Jaciara por testada das construções
por setores e apÍes€ntãnos cálculos abaixo relacionados:

Cálculos

l-ConsumoemKwh - valor R$ 12.000,00'
2- Arrnento preüsto 9.A» - Instalação Luminaridos nos bairros e
Iluminaçao Cenral - R$ 1.500,00
3- Manutenção e Extensão R$5 .000.00.--'

VALOR TOTAL R$ 18.500,00

R$ 19.425,00 -

R$ 20.396,00

VALOR TOTAL R$ 20.3%,00

- Relatório Total das Testadas Edificadas - 63 .458 m
- Desconto l07o - consideranos 90% das edificaçôes estilo ocupadas /

com ligações na CEMAT .

Valormédio R$ porconsumidor =R$ 20.3%.00 : 0,35.
57.112,00 -t-'

RS 0,35= R$/M

4- Inadiplência (5o/o\
5- Ta.ra A&n. CEMAT ( 5olo)

q



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuann MUNtctPAL DE JAcIARA
Comissõo de Consütuiçôo e Justiçc

Considerando a base de cálculo - R$ 0,35' poÍ meüo testada ,
entendemos que em alguns setores considerados pelos mapa em atrexo como:

setor 0l , que compreende os bairros : São Sebasüão , Santa Rita e parte da

Vila Santa Luzia, assim como em outros s€tores , como em outros bairros uma

taÍifa ( RS /Tví ) menor do que a base de cálculo, como ex.:

Setor 1,2,3 e 4 - Lârnpada de 125 w - R$ 0,25 , isto porque

trata-se de bairro onde existern famiüas carentes.

Considerando a renda familiar ser menor diminümos do valor
da tsifa base a esta diferença de ( 0,10 ) sená Íeposta nos setores de

melhores qualidade de de Iluminação e melhor rendimento Familiar , como na
área central e comércio.

Os preços da tarifa dos comércios ficou 25% mais caro que os
valores residenciais para atingir no final das anecadações o valor aproximado
de quase RS 19.695,00 atingindo aproximadamente o valor total conseguido no
demonstrativo de cálculos.

Sendo assim achamos por bern apresentaÍ EMENDAS para
cumprir os dispositivos destes cálculos , inclusive criando uma conta
específica para depositar todas os recursos da arrecadação proveniente da
T.I.U. , para melhor fiscalização dos recursos por parte deste Legislativo.

TABELA DE PREÇOS T.C.LU.
Potênçia W- Lâmpada Residencial (R$/m) Comercial (R$/m)

úé 125 w 0,25- 0,31.
126 à 250w 0,40 0,50
251 à 400 w 0,55 0,68
omamental 0,60 0,75

q

h

Sendo assim apresentrmos , Tabela dos valores a serem cobrados
das Residências e Comércio.



ESÍAOO DÉ TAIO GROSSO

cÂuenl MUNTcTPAL DE JAcTARA

Coniceôo de Coqstituiçüo c lusliçc

PARECER

Por tudo isso , nosso PARECER E pela Constitucionalidade e

Legnlidade do Presente Projeto .

SALAD SESSÔES
EM, 03 bro de 1.997

or!r,

Isto posto , esposando ainda o pensamento de Znlmo Denari ,

professor de Centro de Extensâo Universitário , em s€u Direito Tributário
Interno, fls. 93 , iteÍn 08 , respondendo à consulta da Prefeinra de Rancharia

- SÂ..I - onde afirma que as Taxas de Iluminação Pública úo são

inconsútucionais. Toda a investigação relata à observação do critério da

diüsibilidade das taxas esta inteiramente relacionada com a determinação

do seu sujeito passivo e, como ficou assentado , sempre que for possível

detrinar com precisão , o contribuinte das taxas , não havçrá ofensa ao

requisito da diüsibilidade . Assim a referida taxa podeni ser instituida sem
qualquer ofensa ao requisito da indiüsibilidade . ( em anexo )

RELATOR

h



ESTAOO DE TATO GROSSO

cÂnaenn MUNTcTPAL DE JAcIARA
Conírsôo de Conslitniçôo e lusüçc

VER. otto - PRESIDENTE
Acomponho o oto do Relator

VER. Altino Porto .MEMBRO
Acompanho o V Relator

PARECER DA COMISSÃO

Considerando os votos acima a Comissão de Constituiçâo e
Justiça é de pARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI, côm a
EMENDA apresentada.

SALA DAS SESSÕES
EM, 03 de dezembro de 1.997

Ver. raliotto
PRES

?s.'
\sR



ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNTCIPAL DE JACIARA
Comigsõo de Constituiçtio e Justiça

EMENDA MODIFICATTVA

Parágrafo Primeiro - Entendc.se por testada do Imóvel a part§
Frontal do mesmo que limita diretamente com a via ou Logradouro Público e
que recebe a incidência de Ilurninação Pública .

Parágrafo Segundo - --
I - Primeira Zma - as localidades atendidas por Rede de

Ilwninação de até 125 Watts.
tr - Segurda Tana - 126 Watts a 250 Watts .

IIl-Terceira Znna - 251 Wattsa 400 Watts.
IV - Quarta Zrlra - Ornamental - 400 Watts , Postes Centrais.

acrescenta-s€ Alínea "B" , no Panigrafo Segundo , do Artigo ó0", que altera o
Artigo lo desta Lei , ficando assim:

A) As alíquotas aplicáveis nas unidades , residenciais e
comerciais, obedecerão a tabela de preços abaixo ern conformidade com os
logradouros ou zonasi:

TABELA DE PREÇOS T.C.I.U.
ZONA LâmpadaPotência W Residência (R§/M) Comerciel (R$nA)
I a até 125 W 0,25 0,31
2u 126à 2s0w 0,40 0,50
3" 251 à 400 w 0,55 0,68
4u Ornamental 0,60 0,75

Nova redação ao Parágrafo Primeiro, do Artigo 60. , da Lei
212176 , tatado pelo Artigo lo do hojeto e Incisos I e II do earegafo
Segrmdo , acrescentando-se os Incisos III e IV, ao Parágrafo Segrmdo ,como
segue:

h



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂmanl MUNtgtPAL DE JAcIARA
Comisgõo de Conetituiçüo e luatiça

B- Para os terretros sem edificação obedecernos as aliquotas da tabela abaixo:

EMENDA MODIFICATIVA: O artigo 6ó passa a ter a seguinte Redação:

Artigo 66o - A Taxa Condominial de Iluminação Urbana -
T.C.I.U. , sení cobrada na fatura de Energia Eléfica, através de convàrio a ser
firmado entre o Município de Jaciara e a concessionária local de Energia
Elétrica para o c:lso da Alínea "A" do Panígrafo Segmdo do Artigo 60 , e
através do camê do IPTU no cÍrso da Alínea *8" do parágrafo Segundo do
AÍigo 60.

EMENDA ADITIVA: Acrescenta-se ao hojeto os
rernunerando-se os artigos posteriores:

seguintes Artigos,

Artigo 3o - Ficam isentos do pagamento da T.C.I.U., os
consumidores cujo consumo mensal de Energia Elérica não ultrapassar a 30
Kwh.

Parágrafo Primeiro - A determinação constante no ..CApUT" 
,

úrange tmbem a arrecadaçii,o da Alínea B do pmâgrafo Segundo , do Artigo
60o, através do camê do IPTU.

TABELADE PREÇOS -TERRENOSNÃO EDIFICADOS
ZONA Lâmpada - Potência w Aliquota G$nU)
I até 125 w 0,2s
28 126 à250 w 0 40
3u 251 à400 w 0,55
4 0 60

@

AÍtigo 4o - Fica determinado que as receitas oriundas desta [ri ,
sejam depositadas em conta específica de'nominada de 'Tundo de Manúenção
e Expansão de Rede de Iluminação".

a

ornamental



cÂunnn MUNTcIPAL DE JAcTARA

Comigsôo de Constltuiçõo e Jurüçc

Parágrafo Segrmdo - Constitui crirne de responsabilidade a
úilização dos recrusos da conta especifica. em pagaÍnento de despesas
contrárias as disposições do Parágafo Único , do Artigo 66, da l-ei
2l2l76,admitndo-se despesa com a expansão de Rede de Energia Elétrica
prafim de Iluminação hiblica.

Artigo f - Fica expressamente proibido apos 90 (noventa) dias
da publicação desta t ei, a cobrança da T.C.LU., nos locais onde existe Rede
de Energia Elética e não possuem o serviço de Iluminação Uúana.

Parágrefo Único - E vedado a cobrança da T.C.I.U. nos locais
onde não exista Rede de Dsüibúção de Energia Elética.

1o...
[üP

EMENDA MODIFICATM: O Artigo 2, terâ a seguinte redação:

*Artigo 
2o - Fica incrunbido o Poder Executivo de regulamentar

esta Lei , assim como os procedimentos de atendimento ao público no pÍazo
de até,sessenta (ó0) dias, contados a partir da sua publicação

SALA DAS SESSÕES
E

ver.
RELATOR

ESTAOO DE TÀATO GROSSO

,03 de dezernbro de 1.997



ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Comisrõo de Consütuiçôo e Jrutçtt

CÁLCULOS POR SETOR

SETOR 04
Lâmpadas 125 7.382 mts x 0,25 1.845,50

âL
6§r

SETOR 01

0mamental Av. Piracicaba 483 mts x 0,60 289,90

Ornamental Av. A. F. Sobrinho 1.014 mts x 0,60 608,40

Lâmpadas de 400 R. Guaicurus 478 mts x 0,55 262,90

Lámpadas de 125 14.746 mlsx 0,25 3.686,50
4.847,60

SETOR 02

Ornamental Av. Piracicaba 381 mts x 0,60 228,60
Ornamental Av. A. F. Sobrinho 2.002 mts x 0,60 1.201,20
lânpndaq 400 887 mts x 0,55 487,85
Lâmpadas 400 Rua:Moema 1.415 mts x 0,55 778,25
Lâmpadas 400 Rua : Itararé 1.066 mts x 0,55 58ó,30
Lâmpadas 400 Rua: Guaianases 8ll mtsx0,55 446,05
Lâmpadas 400 Rua: Potiguaras 487 mts x 0,55 267,85
Lâmpadas 400 Rua:Guaicurus 603 mts x 0,55 331,65
Lâmpadas 400 Rua: Carijós 434 mts x 0,55 238,70
Lâmpadas 125 11.288 mts x 0,25 2.822,00
TOTAL 7.388,45

SETOR 03
Omamental Av. A. F. Sobriúo 195 mts x 0,60 117,00
Lámpadas 125 19.786 mts x 0,25 4.946,50
TOTAL 5.063,50

,ír'

TOTAL

Rua:Jurucê



ESIADO DE MATO GROSSO

cÂruana MUNIcIPAL DE JAcIARA
Comisrtio de ConstituiçCio e Jus[ça

4.U7,60
7.388,45
5.063,50'
1.845.50

bL
W

SETOR OI
SETOR 02
SETOR 03
SETOR 04

TOTAL R$ 19.145,00

\-/ Apnoximadamente 500 consrrnidorcs são comerciais R$ 550,00

Total dos Setores - R$ 19. 145,00

Cons. Comerciais - R$ 550,00

TotalArecadação R$ 19.695,00 Valor Aproximado (Estimativa)



DIREITO TRIBUTARIO INTE,RNO

TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

ZELMO DENARI

PÍof' do C'ntÍo dG GrlãÚ'o Uíir§5iÚit'

sumário: r. o concciro d: g.iI.:tifr[#'J'H:;'^t'fr',§iifjx: i:

#*fr il"il#trT'1;'ffiilt'tr#rttffi #Í:!t't*ffi '';
I consulta.

A Prefeiturs tle Ranchoria' neste.Es'

t;rdo- exoõe que os serviços dê llumlnâ-

lll i,rúr* tii*"aos peli concessionária

i*oi - culra - Serviços de EletncF

a?t - teo .ú,*dos Peto Poder Público

*üi"ioat, que além de PagaÍ. a conta

iii"nt"f a, cnergia distribuida às ruas €

il;;r.t puüti"o., t" rcsPonsabiliza

t**Ír:nil."*mIT,tJiriH:^;
}";;ü" ã;t'iá*Padas danilicadas Pela

,r,-iio áo tempo ou dos predâdores'
""'ií.lr-nt-i"iúot a esti d'ta'.contudo'
., .l.rLrtr'iua e a'iurisprudência dc nossos
'i,'i;;;;;i; 

têm 
-susténtado a inco'tstittt'

i,,'i,,i,iiàãai i, reÍerido taxa, por ofensa

ro reauisilo da divisibilidade cxPressa-

,i"il'-r*"iii" no Código Tributório'ü;;i;Ji'; ;. constituiçáo Fedc.al'' 
À oreralecer esse entendim€nto' a

"onsuícntc 
se vê privadu dc Íecursos

it"""""itoa e sem iossibilidade de cus'

rear o fomecimento do aludido seÍvlço

iiiür1"", üi; essencialidade é manifesta

em qualquer aglomerado urbono'

Poi todo exposto, formula as segutn-

, Íí-!untAS:

l; - i .lesignado taxa de-iluminação

rirlice. ,rstituida pela PreÍéitura para
r-" ., 

t.rut 
ii.p""tivos serviços' é real-

.,, ,,rc ittconstitucional por olensa ao

rcquisito da divisibilidade?

,' - Em caso Positivo' que tribulo

"oá" 
."t in.tliuiJo' pelo pôdêr público

ffi; f;i?il às désPesis incorridas a

àstê tíluto?
1 ' - Em caso negstivo, quem deve

ngurt.o-ró irj"ito õatti"o da referida

lzxa''!
ó " - Ainda cm caso negativo' como

a.J" t"t J.i"-inada a bas'-e de cálculo

da referida taxa?

l. O conceito de tâlr n! Clêncir das

Flnanças

I - Otrem se en(regar à -tarcfo 
dc

"^i'"urtÀi"Ãi'"ómpendiós 
mais anrigos

H"iiil:ü ã;' Éilnças irá se ceíificar
ão oue o instituição das laxas para a

iriuJàieã àos s"."iços públicos é con-

ouista recente desta dlsclpllna'*'# ';;;i;"t. 
monografia' Gabriel

Giamoelro Bonás assinala que as taxas

foram. de inicio, confundidas. com os

irnoàtio. . entendidas como impostos

iiâii"iõt f uot"tt,s, I'loffinan' Lcrov

Beaulieu)' ou como impostos esPeclâls

ipr-iuriiú] eleiarck), mas destaca três

àoncepções fundamentais dâs taxas:

a - como relação de Írocí €ntre o

Esãdo e o contribuinte, pois o lbnômeno

da roca é que thc dá suPorle economlco-

Íinanceiro;

rJ
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Ír

(axÍl colno P ocesso de rep ção d tl ll1aa

d
t'l th 

- 
corno fetôneno de consunto'

*i, 
"tr, 

iro eisência' está relacionada

torrr o 
"ontrtno 

de bens ou servlços; e

c - como Íenônteto de rePartição do

,rio ai'iiríiçot dir'ísivers do Esrâdo'

regulado por fins político-soctats'

Esta últinta concepção foi a que rnais

nrosnerou entre os Íinancistas- Eln sua

ãiáJiã" rrttoOrçao à Ciência das Finan-

ãã Àriúrt sri"eiro lenrbra qu€ Adam

éãirr,'-'contla"tado um dos fundado-
"*.'à.ro 

àisciplina. ao lado de Joham

;;;-i;;,t (r7ô2 a r77r) - roi dos

nrimeiros a reconhecer que as despcsâs

[túú. neo devetn ser suPonadas Por

[à]' o 
-coterividade, 

mas apenas pelo

sruDo de indivíduos que s provocam ou

ãui .o, ela se beneficiatn'
"-ôú"rtino", na ocasiâo' quem deve-

,iu1ãi,tiiüuit pota as despesas relaci-

ãnrJrt "o. 
a áistribuição da Justiça ._

hodiemarnente dcnominadas ctlslos,-
e Adam Smith, que teconhecla no lrn-

,".iã ú, 
""rtiiuuição 

devida por todos

ãi ti.,nunot da sociedade para as des-

;;.;; J; governo' fez as seguintes

considerações:--::ii".i"tr". 
as despesas de administra'

cão da iustiça poderiam ser-pagas conve-

Hünl;;i; pLr urna contribuição Paíi-
;;'i;;: r;ú d'um ou doutro' seja destas

ãirt'aiiá."n,.t classes de pessoas (os

oue litisam sem razão ou os qu€ sao

;;;;;ã;; ; seus direilos Pela. 
justi-

cal- à nleditla que a ocasião o exlgrsse'

i.tã é. oot honorários ou custas' pâgas

nã"r"ã ao Processo' Não se há de se

*""*i, 0""á isso, a uma contribuição

;:;;i'ã; ü; a sociedade' corno Íim de

í..em condenados todos esses crtmlno-

rrr Cf. amDlsmenlc Clbriel Cisml'clro Bonàs'

i:;"-'í;;;;-;" la Hacicndr Publica'

ii*""iJ*' r'"'Ua dc Derccho y ciençias

Sociolcs' l.' cd-
* #:;li;ir;; But..i.o' u*' InrÍodução à

ã;;;;il; Finanças' §âo Psulo' Ed Fo-

rcnse, ll.' rd'' P' 247'

soS que Pes soit t'l'lcn le nao possuc

bsns Pa al a cobe tl rÍl dess ils ctls as

nd secu lldo dan'l S l1 h o lllCS

llto C e o dc sc r obs€ ado para aII
cobe rturil das de pesas d ará el 0cas e

re Âc onad as com a conserv açao das

cS rílda tn Pa s o d tn a s que
S tln u s

c tl1bo ral itF Ío e trl a toda soc criarJ e

tl rcssa llr llled a a e nla s d reta tncll e

âos q uc ne a .!ant ou ra NSportan1

n1e rcadonas c po lsso t1 o lr.t quee

o s h ta dsloda oc edad.e co ua pa

des2 s(li d, q t,cquena I)n eu(l .t JO enl

teco he o.§ fr os

P ra t] cc ro cssc rac oc n o fo o
a tl

Bernl c da co a d il a s IIos lins do

sec x
S Il n âo assFonl'la e. ass oç c a de

des Pes p câ, Para finl CSPe taa ub

c tls a me ll e cn rc aque es que Sc
ex
be-

neÍiciarem dela ou deram motivo a que

;i;';;l;;;..". É o que se lê invariavel'
mente nos autorcs não só os clâsslcos'

mas também os conlemPortneos' que

nâ; ii;;;ó sobre essE Ponro funda-

;;";i:;irb.r" s€ seParem acerca de

outÍos pontos, que. adiante examlnare-

mos de Passagem .-

tl - Desdc então, os Íinancistas sc

a"ã. 
"ottla 

de que o serviço público
Ill" 

"ra*i., 
acàPção de Bandeira de

M"ii;. 
-Írd, 

uriliiade ott comodidade

nreslada aos adminl\lrados, sob o re-

íií)-ãi iiiii,, púbtico' - tanto Pode

f';;;Ã;Á .ottii"iaud" (para a satisfa-

câo das necessidades coletivâs) como

lã. inA"iarot (para a satisfação das

necessidades inrlividuais)'
"-É-,ià-r"ão ai.."mir os semiços públi'

"ol 
-i"rais (uti univerci) dos serviços

iíuirii i'iiiir* tuti singuti) Bemardo

o' oP. loc' cir'
r.r ldcm.
n, ãi" cut- Antonio Brndcirô de Mello'

m*'n*§:u'.-,lJllH'-1:"lH:,
p. 20.

nLJ

Õ
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pÍeservação da saúde pública, de educa-

iâo púbtica, de obras públicas, de comu-

nicuçõe.. Entte os específrcos' faz refe'
. . Éncia ao "serviço de consewaçôo de

- estradas que, ape$tr de ter por objetivo
um Íirn público, não deixa de dar van-

hgem àqueles que, pcla estrada, conse-

cúrn u.ótto às iuas pmpriedadcs", bem

J,.,rno ao serviço de distribuiçào de água
potável que "embora objetive um míni-

mo de interesse público atende às neces-

sidades individuais".'

Ribeiro de Moraes faz a§ scguintes
considerações:

"Serviços públicos gerais, tstl$êm
dcnominados universais, são aqueles que

DmDorcionam vantagem à coletividade
'como 

tal, ou provêem às necessidades de

geraçôes futuras. Sâo os servtços que

ãbietivam o interesse comum, e só in-
diíamenre irleressâm ao indivíduo.".(...)

" Serviços públicos especrois, também

denominados cspecificos ou Panicula-
rcs, sâo aqueles que proporcionam van-

ta[em ao-indivítluo ou a grttpos de

inãiuíduos. São serviços que objetivant
o intcresse de pessoas ou gruPos de

pcssoas, que gozam deles uli singuli,
nao ul, untversl ,-

Como exemplos de serviços públicos

gerais, Bemardo Ribeiro de Moraes lcm'
Úra os scrviços dc relações exteriores, de

defcsa nacional, de segurança pública, de

Logo, no entanto, se aPerceberam que

os sérviÇos públicos cspccíficos que
geram as taxas Podem ser Prêstados
i-ndeoendentemente do concurso da

vonÍàde do seu desrinatário. O requisito
da voluntariedade, aponlado, de inicio,
por alguns finrlncistas, conl elemenlo
àifereniiatlor dos imposlos, foi ubando-

nado, e subslituido pelo /itro de se

t rovocur e nào tle se rcclarnar \ma
'atividade da Administração Pública.

Estava lançada a teoria da responsa-
bilidatle pelo !àto do serviÇo, que afastâ

o elemento da parricipação volitiva,
haurido do direito privado, parâ cons-

truir a doutrina das taxas sobre as bases

de urna rerTorls abilidade .rbielivu'
correspondendo a uma obrigaçào tribu-
táÍia que surge er-vi /egu,

Ciuseooe Cone-Enna, unt dos mais
lúcidos inancistas ilalianos do inicio do

século, assim discorreu sobre a evolução
do conceito de taxa:

"o requisito da voluntariedade que,

segundo alguns, distinguiria os irnpostos

- enrinentemente coativos - das tâ'
xas, bem observado, é fruto de uma
análise superficial que leva em conta o

serviço solicitado pelo contribuinte, sem

atentar para â sua verdadeira naturezâ'
A designada teoria dos- preslações

recíprocas que, de maneira mals ou

menos dissimulada, pretende explicar o
conceito fundamental da taxa como
relaçâo de trocâ (do ut des, etc.) ê o
resultado, de um lado, da exacerbação
do elemento privado, na relação fisco-
conlribuinte, e de outro lado, da
voluntariedade da própria relação jur'í-

dicá, elementos e§tes que, para a deter-
minação da natureza juridica das taxas,

tem um valor absolutanlente insignifi'
cante". (...)

A verdade é que, em qualquer caso,

a obrigação de pagar a taxa não deriva
da vontade individual, mas somenlê do
fato de se provocar urna atividade de
Administraçâo Pública c de se aufcrir
uma vantagern. Encontramo-nos, sem-

2. O aÍrstrmento do Pârtlcipação
volitlva

Ill - Tomando como Ponto de Partida
as duas modalidades de selviços
públicos, .os Íinancistas reconheceram,
cm primeira aproximação' que §omenle
u serviços públicos especilicos poderiant
gerar laÍa.

I

^31,§"

§ Cf. Bcrnardo Ribeiro dE Moraca. A Taxa
Ílo Sif,tcmr TÍibuúÍio Brr§ilciÍo, Slo P.u'
lo, Ed. RT, l9ó8, p. 97.

rD op. cit., p. 98.
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pÍ€ diante de uÍna obligalio ?r-re, ainda zcndários, já

PúBL'.s- 15 hl
conceituassc â taxa com(, t

quc possa concoÍrer um falo volunlário
do obrigado".'

3. Concelto jurldlco de texa

lV - A partir de entâo, os operado-
res juridicos de todos os matizcs deram
inicio ao lento processo de elaboração
legislativa do conceilo de laxa, ern
primeiro lugar, nos domínios do Direito
Financeiro e, depois, nos redutos mais
restritos do Direito Tributário.

Em nosso pâls, â Constituiçâo Impe-
rial de 1824 não faz alusão às taxas,
referindo-sc no art. I 7l às conn'ibuições
dircras, único tipo impositivo versado
no texto imperial, e que constituia,
segundo Aliomar Baleeiro. verdadeira
capitação.

A Constituição Republicana de l89l
esboça um perfil da discriminaçâo de
rendas, fazendo alusão a dnrposlos de
competência dn União e dos Estados
(arts. 7." e 9.') bcm como à cobrança
das ,aras de selo e dos correios e
telégrafos federais, mas foi a Constitui-
ção de 1934 quem teve a primâzia de
relacionar a taxa com a prestação de
serviços, fazendo expressa mençâo à

cobrança de taxas sobre seÍviços esla-
duais ou nrunicipais (cf. art. 8.', inc. ll,
e art. 13, § 2.', inc. V).

Prosseguindo nesle trabalho de cons-
trução conceitual do instiluto, a Cons-
tituição de 1946 pouco contribuiu, limi-
tando-se a classificar as taxas e â coll-
tribuição de nrelhoria - figura irnpo-
sitiva recénr criada - como lributos de
conrpetência comum dos três entes
políticos (cf. ârt. 30), muito embora o
Decreto-lei F ederal 2.4 I 6 de 17.07.1940,
que resultou dos trabalhos da 2.' Con-
ferência Nacional dos Técnicos em
Contabilidâde Pública e Assuntos Fa-

('r Cf. ciuseppe Coíc-Enna, Elcrncnti di Scienza
dcllc Finanzc, Milào, Socictà Edilricc
LibÍaria, 1912, p. 142/4.

"tributo exiBido como remuneração ,i'
serviços cspecificos prestâdos ao couut-
buinte ou postos à sua disposição" (Cf.
arr. 1." § 2.").

Coube, posteriomrenle, ao discemi-
mento juridico de Rubens Gomes de
Souza - como redator da Lei 5.172 de
1966, logo designada Côdigo Tributário
Nacional - a tarefa de traçff o perfil
infraconstitucional dâs taxas em nosso
sistema tributário, nos seguintes ternros:

"Arl. 77 - As taxas cobradas pela
União, pelos Estados, pclo Distrito
Federal ou pelos Municipios, no âtrrlrit,,
de suas respectivas atribuições, têm cr,,
fato gerador o exercicio regular ,,.
poder de policia, ou â utilização, efetiva
ou potencial, de serviço público espe-
cifico ou divisível, prestado ao contri-
buinte ou posto à sua disposição".

'Aí. 79 - Os scrviços públicos a
que se refere o aí. 7'l consideram-se:

I - utilizados pelo contribuintc:

I - efetivamente, quando por ele
usufruídos I qualquer titulo;

b - potencialmente, quando, sendo
de utilizaçâo compulsória, scjam postr'.
à sua disposição mediante al.ivitlrr,''
administrativa em êfetivo funcionarr,.,
to;

ll - específicos, qua»do possanr s,

destacados cm unidades autônomas ,'

intervenção, de utilidadc ou de tt,'
sidades públicas;

lll - divisíveis, quando suscetíveis
de utilizaçâo, separadamente, por partc
de cada um dos seus usuários".

A partir de 1967, esses requisitos
foram incorporados aos sucessivos tex-
tos constitucionais, e as taxas passaram
a ser conceituadas como prestaçõa
pecuniárias compulúrias "arecadadas
em razão do exercÍcio do poder dc
policia ou pela utilizaçâo efetiva ou
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v - Em breve relato, "rT I -o I,il"'J:t1,,';X,,i:,',,H,T,áf,"iÍi'.,",,-
acorço da evotução histórica do con' ai"r.*õ ;;;i;;i; ;"Ldça de 

-taxa

ccito de taxa em nosso slstema consrr- 
oelos Municipios para custear serviço

tucional tributário I;;* á; iluminaôão pública. O custo
Já podemos, poísnto., nos "lt,tqil ,u ãiiio ,,,unur"nçao é aeip"sa geral, u ser

tarefa de investigar o alcance oo,requl- 
custeada com á anecadaçôo dos impos-

sito constilucional da. divisibilidade, ;;-1" 
* -- ' 

- 
--.-.--.- â 

-
objeto da consulta, cuja inobservância '"-loSa ilito ãíEastro fulnrina: I
lem suscilado inúmeros pronuoclâmen- 1 -É fundamentol oara a caracterização I

los dc nossos Tribunais, quase. todos ía. 
"i'Uri. 

: raxà de serviços - a I

clcs sinalizadores da inconslitucionuli- lrr-,i.i*ao a"sses elementos configura- I
dade da taxa de iluminação pública' por ã;;ã seu-.onceiro. Por exeÃplo,
ofensa ao citado requisito. . * ;;;;rra-se em muiros Municipioi a v

Para melhor compreensâo das respec- / ããúi".t" ã" ,-, de ituninação iública. À

tivas teses de sustenlsçãÔ' vale a pena / ô.,n .i"it". o fato geradoÍ da taxa de i

dcstacar alguns deles: 
- 

-=-:--: / iiuminacão oública,lassim instituida, é |

7--Ailurninaçâo público benelicta- to9u/ 
" 

or.rtoêão àe serviço de iluminação de I'a 
coletividade e não o PropnetátJ9..dol *à. e Íocradouros públicos. lnegavel- |

imóvel lindeiro ao logradouro públ'co / ,.nt.. tui-, serviços'são genéricos, não ,,/
iluminado, Não há, no caso' servlço 1^ esnecíficos e divisíveis, prestados à -
cspetial e mensurável prestado a deteÍ- [ ;;'lerividâde em geral e não apenas aos 

,

minado contribuinle ou poslo a .Y I moradores da área. Foge, por conseguin- /
disposiçâo, como exigido pelo ârt' 145' I ie- do ntrcleo do conleiio de taxa de (

inc. II, da CF, para que a t xs lell I seivicos a de iluminação p(rblica".'o )
lidimamcnte constiluída" (Cf. RT 642l I No mesmo sentido, a poiição doutri-
102, Rel. Des. Marino Falcão). - \ náLia susle'tada e'n nosso Curso de 

{
"lncabível a laxa de iluminoção-pú- )Direito Tributário."

blica, uma vez que csse serviço nâo é 1

Dotencial de serviços públicos especili'
'cos e tlivisiveis, preslados ao.conlribu-
lnle ou Poslos à s,to dtsPostçao

{. A dlvlsibilidadê nr doutrinr e Ju-
rlsprudência

DÍestado !.ri sl),8rtli, mas sim, ttti r,,iverui'
insuscetivel, portanto, dc utilização in-
dividual e ménsurável. Assim, a ilumi-
nacão oública do Municipio deve ser

*á" com a receiu de impostos" (Cf. l.'
fnt, np"t. 518.65ó-7, ref. Juiz Ferraz

Nogueira).
Dando fecho a esta matéria, cumPre

. ordar que o Primeiro Tribunal de

,,i".rda Civil de São Paulo, editou a

Súmula 24, declorando a inconstitucio-
nalidade da lei municipal que instituiu
a Taxa de lluminoção Püblica da cidade

de Caoivari. oor ofensa aos requisitos da

inaiviliuitiiaae e da especiflrcidade.

Vl - Na doutrins, 85 vozes mais

autorizadas são convergentes no sentido

da inconstitucionalidade da malsinada

t8xa.

5. A revisio desse entcndimcnto

VII - Feitos essas considerações
preambulares, pÍropomo-nos, nesle tr8-

irr Cf. Ruy Brrbosa Nogucim, Conlribuiçio de

Mclhória c Taxa dc lluminação Pública, ia
Rev. Fac. Dir. USP,jan-/dc2. 1981, LXXVI,
o 218.

@r'6J 1o51 Nilo dc Crstro, Dircito Municipol
Positivo, Belo Horizontc, Del Rey, 1992'
o. 188.

,", 'Cf. Zclmo DenaÍi. Curso dc Direilo Tribu-
Ério, Rio, Ed. Forcnse, 4.' cd.' p. 11.I

t

â)«

{JP
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balho revisional do instituto, tecer novas
considerações a respcito dâs taxas e
aprofundar no estudo do seu núcleo
conceitual para apurar, segundo as re-
gras de experiência, a consistência das
referidas conclusões.

Ern primeira aproximação, há um
âbsoluto consenso no sentido de que
toda investigação a respeito da obser-
vância do critério da divisibilidade das
taxas cstá intimamente relacionada com

Assirn sendo, em linha de princípio
(conn'a neganlent principia non est
tlisputondunt) e como premissa necessá-
ria do presente eslúdo, sernpre que Íor
possível determinar, com precisão, quem
é o conlribuinte das taras nõo haverá
oíensa ao requisito da divisibilidade- A
conlralio sezsu, quando esla dcternrina-
ção nâo for possível o tributo nâo
poderá ser cobrado.

acepção dc Corte Enna - a obrigat.t
de pagor taxa deriva, única e exclt.
vamente, do fato de o contril,':,,'
provocar uma dtudção eslatal .l
Possa lirar proveilo mediolo ou utt,,
alo,

Contribuinle da taxa, portânto, ó r

pessoa que provoca alguma forma c,.
atuaçâo estatal. Decompondo as dtrrrs
modalidades clássicas dessa atuaçii,r
estatal, identificanros como co,tlribui,t

a detemrinação do seu sujeito passivo. T res das taxas de policia - em suas
diversas versões - as pessoas que, em
razão de sua atividade, oíicio ou pro.
fissão, provocam uma atuação expressi.
va do poder de polícia administratir,;r.
Por sua vez, contribuinles dos taxas d,'
serviços - de cujo elenco participa a
Taxa de llunrinação - são as pessoas
que, pelas rnesmas razões apontadfl§
provocam uma prestaçâo regular c

ininterrupta de serviço público.
Muito importa, portanto, precisar o--

conceito do conÚibuinle .las taxas, ' lX - Por lodo exposto, supondo
nratéria incxplorada na doutrino, quase . conhecido o fato gerador da laxa de
sem disciplinarnento legislativo. / iluminsçâo pública, porJemos inferir que

se1J co tribui,rle é a pessoa que, de
Vlll - Nos tcnros do parágrafo algunr nrodo. lenha provocado a prar-

único do art. l2l do CTN o sujeilo taçào de serviços de iluminação nas
passivo da obrigação principal diz-se nns e demais logradouros públicos de
conltibuinle "quando tenha relação pes- qualquer Município.
soal e direta com a situação que cons- Resta saber se esta pessoa p,odc aet
titua o respecfivo fato gerador". identificada, corn precisão. Se puder sê-

Tendo presente que o fato gerador da lo - segundo o dictarnen supra enun-
taxa é a ef€tiva prestação ou a simples ciado - 0 respectiva taxa poderá ser
disponibilidade de unr serviço público, instituldâ senr qualquer ofensa ao requi.
o scu contribuinte só podeni scr a pcssoa sito da divisibilidade.
envolvida na utilização do referido ser- Muito bem, nos t€ÍÍnos do aí. 4..,
viço. inc. I, da lei que dispõe sobrc o par-

Ora, os financistas nos ensinam que celamônto dô solo urbano (Lei 6.766,dc
para a preÍiguraçâo das taxas não deve 1979), um loteamento ú poderá ser
ser levado em conta o elemento da aprovado pelo poder público se implan.
paíicipação volitiva do administrado. taÍ cquipamentos urbanos, dentre os
Afimrar que a laxâ constitui utlla pres- quais, nos termos do parágrafo único do
laÇdo pecu iária volutttária, condicio- art. 5.o, estão arÍolados os serviços de
nada ao apelo do contribuinte, é fazer energia elétrica-
unra aÍirmação que lão corresponde à lnelutavelm€nte, diante do inteiro teor
rcalidade dos fal.os. E que - nâ correta dessas disposições normativas, a im-

t
{

I
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lação da rede de energia elética
s loteamcntos é imperativo decorrente
ocupação do solo urbano

Mas somenle numa etEPa subseqúen-

or lo os ocuDantes do solo urbano

,n'a"-ar"* " edificar os respectivos
irrtiás - destinados a habitação, co-
jrcio, indústria ou Profissão - é que

tào it plantados os serviços de ilumi'
'ção pública do nunicipio, com -vlstas
segurançâ dos respectlvos usuânos.
Podemos afirmar, Portanto, que so-

rnle anós a edificaçãa (ius aedilcandi)

'u. 
oôderão seÍ instituldas e captadas

,rs'receitas públicas perfeitomente
itinlâs:

t - a lariÍa de energia elética,
irtiva ao consumo efelivo dos scrviços
cnergia elétrica; e

\ - a laÍa de iluninação Pública,
'.rtiva ao consumo potencial dos ser-

Irs de iluminaçào das vias públicas.

Dsta distinçâo, de extrema relevância,
rru Áhvia a identificaçâo dos contri-
rú\rda tsxa de iluminação: são as

,ruai que tendo cxercikdo o direito
cdiíicação, provocâÍam a prestação

. serviços de iluminação das ruas e

:radouros públicos, no mais das vczes' 
proprietários dos respectiws pré'

,).t

b - a duas, os serviços de limPeza

oública. relativos à varriçâo e a limpeza
âos bueiros das vias públicas pavimen-
tâdas (pressuposto das taxas de limpeza
pública), bem como os serviços presla-

dos nas estradas não-pavimentadas (prcs-

surrosto das laxas de conservação de

esiradas em totlo o hinterlanil, apesar

rle provocados pclos ocupatttes dus glcbas

servidas pelas àstradas ntrais, afetam, da

mesma forma, à poPulaçâo em geral.

Ora, com retação à execução de tais
serviços públicos, quenr, em sã cons-

ciência, poderia suslentar a ocorrência
de ofensà ao requisilo tla divisibilidaJe!

Fazê-lo significariâ implantar o caos

na Administração Pública que, por falta
de r€cursos financeiros, íicaria inibida
de prestar os serviços públicos essen-

ciais e ininterruptos prevlslos nos res-

pectivos planos diretores, bem-assim nss

diretrizes e metas dos planos pltlrinnuals.

XI - Que dizer aos que argumenlam
que, acolhidr a ilegalidade das laxas de

iiurninação, o requisilo da divisibilidadc
converter-se-ia em letra morta, à gnisa

de outras hipótcses enr nosso sislcnlâ
tributário.

Para responder a estê argumcnto bilsla
lembrar alguns casos pniticos de ltrrra
indivisibilidade e que não comporlâm
taxâção, com por exemplo os serviços
de ilurninação pública prestados aqueles
que trafegam por rodovias localizadas
fora do perímetro urbano

Da mesma sone, os serviços de

dedetização de vias públicas - presta-
dos pelos órgãos govemamentais da

saúdé para ôontrole das moléstias
transmissíveis por mosquitos
Dam lsmbém à incidência das taxas, em
kzão da absoluta ausência de critérios
para determinaçeo dos seus beneficiários
dirctos ou indiretos, na massa da popu-
lação.

XI - Por último, Parâ confutar os

aÍgumcntos dos que sustentam que os

X - Dir-se-ia - e este é o leilmoliv
i que sust€ntam a ilcgalidade do
:,rló - quc os serviços de iluminação
L)ltca, posto que provocados, dircta e

'L( ificamente, pelos proprietórios das

i\rr uções, são prestados à coletivida-
,:m geral e não aPenâs aos seus

,rndoras.
: nr resposta â esl€ argumcnlo, faz€-
. Jivcrs$ ordens dc considerações:

!r uma, os scrviços de coleta dc
',.,ra prestados dircta e csPeci-

,'os moradores dâs respeclivas
,,.ulruas, afelam também à coleti-
ü cm gcnrl, pois todos tcm intcres'

preservação da saúde Pública;

&

iI
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servicos dc iluminaçío pública devetn

ser cusleados nclos inlpostos. relembra-

nros. nesta puisrg".' 0 adv€rtência de

Adanr Srnith - rlproduzida no inlróito
deste trabalho - no senlido de "não é

juslo quc lodn a sociedade contribua
nara as desPesos das quols so ent
'r"rueno pari" recolhe os frtttos" '' §e os seruiços de extensâo da rede

elétrica e de iluminação pública' em

todos os aglomerados urbanos do nosso

oais, são-imPlanlados em razão de

oollticas de útilização do solo e do

hireito de construir (/us aedilicandi) qu.e

- segundo José Afonso da Silva - tem

caráte-r vinculante e deve ser exercitado
pelos rcspectivos proprietários, é nestes

Lue devemos ideniiÍicar os responsáveis

iiretos pelo custeio das respectivas

exações públicas. Até porque, são eles

our- de iro forma mais lr,rersa' tiram

Jroveito dos ierviços prestarlos, de modo

regular e ininterruPto, pelo poder públi'
co.

De sua Parte, aqueles quc simPles-

mente transitam pclo sistema viário, sem

qualquer qualificação dominial, devem

ser desconsiderados pois são pessoas

oue se utilizam de uma forma intermi-
tlnte dos serviços de iluminação públi-
ca, aléur do que, não Podem ser deter-,

minados, nem idenliíicâdos' pela AdmiJ
nistração Pública. I

Como arremate, não sc Pode deixa{

de considerar que a vedação à cobrançq
da taxa de iluminação pública, por ofensa

ao requisito da divisibilidade - tese

alualmente dominante nâ doutrina f
iurisorudência - não guarda conforml^
"d"dJ 

"om 
os postulartós da autonomia )

administrativa e financeira dos Munici-;
pios, introduzidos com o advento da

bonstituição de 1988. \
José Afonso da Silva, cm seu Cursdl

de Direito Constitucional Positivo. ob-'.-
serva que "a autonomia que â Consti-
tuicão de 1988 outorga ao Municipio,
.oáté. ,r, qualificação esPecial que

lhe dá unr conteúdo politico de extrenrr'

irnporlânt ia Para a definiçâo dc ''

srarus na organização do Estado btas'

leiro, intciramente desconhccido no re-

gime anlcrior".
É que, no stual contexto, 8s noÍrnír\

constitucionais instituidoras das autono'
rnias dirigem-se diretamente aos Muni-
clpios, outorgandoJhes o poder de auto-

organização, sendo certo que nesta

mánifestação de poder cstão contidas

tânto a autonomia administrativa (admi-

nistração própria, parâ manter € prestar

os scwiços de interesse local), quanto

a autonomia Íinanceira (capacidadc dc

decÍetação de scus tributos e aplicação

de suas rendas), o que significa, , '

cidade de instituir taxas s€mptc iiirl
autonomicamente, decidir pela presta-

ção de serviços locais.r'

6, Sujeito prrslvo dr trri de ilumlnâ-
ção __F

Xll - A consulente lndaga, ainda,

quem deve figurar como sujeito passivu

da taxa de iluminação pública' e que

critério deve ser observado pela Prefei-

tura Municipal para determinação de sua

base de cálculo.
Já antecipamos esta resPosta' mas 1

vale a pena insistir que contribuinte da -

taxa é a pessoa que Provocou a Pres- I
tação de serviços de ilurninaçâo nns ruas

e demais logradouros públicos de qual'
quer Municipio.

Como é intuitivo, o serviço Público .

em causa não é Prestado, Jic el

si,rDlicitcr, como decorrência natural do

parielamento do solo, vale dizer, da

aquisiçâo de utn lote urbano.'Muito 
embora - nos termos da Lci

6.766, de 1979 - a aProvação dc um

ô cf. Jorê Afonso d! Silve, cuÍso dc Dircito
Constitucionsl Positivo, SÀo P.ulo,
Malheiros Ed,, P. 546.

e

r'!

§
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to pelo poder Público dePcnda XIV - No entanto, tratando'se de

da implantação dôs serviços de etergia

elétrica, o poder público somente c

rcvocado para a Prestação dos servíços
Líe iluminação Priblica distinto da-

quete - por iniciativa dos proprietórios

uc ali construiram com vistas à habi-

triúuto vinculado a uma atuação estatal

- caso das laxas in genere - o

lesislador oode se utilizar de dois

mEtodos paia quantiíicação das respec-

tivas prestaçõcs Pecuniárias:

a - o sistena de raleio, que Prevê
a repaíição dos cuslos dos serviços
n'iuti.os êntt" os respeclivos usuÁrios,

Itravés da prefixaçâo legislativa de

unidades de ionsu o, em quantidadc e

valor suficientes para cobcrtura das

despesas Públicas;
b - o sistenra de incidência que'

diante de valores presumidos dos custos

ào servico orestad-o, elege detcrminados
lndices áconômicos como base de cál'
culo do lributo, fazendo incidir sobre os

,i.rot "t 
reipcctivas alíquotas, ttlili'

zândo, poíanto, do mesmo método
previsio'para fixaçâo do qua tu devi'
do a título de imposlo.

Esta distinÇão entre os dois métodos

de apuração do quanlum debealur <las

tr*", d"tioz ua 
"norme 

cquívoco, muito
comum na árca tributária, e que visualiza
no cuslo do serviço público a base de

cálculo das tâxas. Quem, com Pnmazla'
alerlou para este equivoco foi o emérito
tributariita Walter Barbosa Corrêa, ent

debate oue versou sobre a cobrança da

taxa de consewaçâo de estratlas, publi'
cado pela Revista de Direito Tributá-
rio.r!

A nosso aviso, o cuslo .lo serviço

oúbtico é somcnte ur[ liuile valorativtt
'a ser obsemado no insrituição.la taxa,

mas oue não Pode ser usado como

indiceiconômicô sujeito à incidência da

aliquota tributária.

XV - Em defesa da quântiÍicação
das taxas através do sistema de rateio,

os financistas costumam sinalizar -
desde Adam Smith - qu€ os tribulos

o!, Cf. Trra dc Conservrçào de EstrEdss' irl
Rcv. Dir. Trib, julJsct. 197?, p- l0l/ll5'

q

csusa à prestaçôo dos scrviços de ilu-l

minação pública, encontram'se. numâl

hlação pessoal e direta com a sltuaçáor

oue consiitui o respectivo fato gerador",

à, e*ot"tto, termos do art. l2l, Pa-

rágrafo Ítnico, inc. Í' do Código Tribu-

tÂção, comércio, indúsl ria ou profissão

Assim sendo, em linha de princÍPio,

csles últimos é que devem figurar como

conlribuintes do tibuto, Wis tendo dado

úrio Nacional

Qulrlt iÍicação da toxr de llumin.)
çío

\ xttt - Resu analisar que critérios)

lvcm ser utilizâdos pelo legisladorl
Yocal oara quantificação da prestação\

Íoe"unütia dàvitla a titulo de taxa. de,

i iluminação pública, pelos respectrvory

/ contribuintcs. I
I Para apuraçÀo do grtarlnt devido {/ tÍrulo dc l'mposto - tribulo nãovincu-

lsdo s uma sluação calalal - a legis-

,.,.au tribuúria coslums se ulilizar do

,, 'rituto da base de cálctlo, g.:r,deza

numéri€a utilizâda como indice de

mensuração econômica do fato gerador
c quc, figuralivamente, pode seÍ Íeprc-
scntada Dêlo valor dos b€ns ou scrvlços

imponados, exponsdos' induslriâlizados'
consumidos, álienados ou adquiririos
oelos contribuintes.

Assim sendo, Para saber quanto um

ronribuinte deve a litulo de imposto,
l)ast8 aDlicar a aliquota à rcspectiva
!,,tsc de'ctilculo, ambas previstas em lei

. subsumidas, poÍtanto, ao princípio da

lecalidade, nos expressos lcrmos do inc'
tf do art. 97 do Côdigo Tributário
Nacional.

I
I

n
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das taxas, isto não sigrrifica que elas rrão

Possam ser instiluídas através do siste-

nra de rateio dos referidos custos.

f---É rcsro, já se consolidou. na do
/ ttin" e jurisPrudência' o entendiment

de que o montant€ a seÍ cobrado a titul
dc taxa é matériâ con fiada ao arbi tn

do legislador, não se exig indo que tra-

duza utn corresPectivo, Pots pode cobrir
ePurificar o custo do serv iço público,

mas pode, tarn&m, scr determinado em

uanlia inferior ou sttPcrior ao res

vo custo.l'

XVI - Por outro lado, são relativa'
mcnle freqüentes, na ordem juritlicr

tributária, itipóte."* de prestaçõ^es 'l.
serviços que ndo comporlont preJtxo\n

dos |especlivos cuslos,
Rcfeiimo-nos ao âtos expressivos dr

ooder de polícia estatal e que legitimal
à instituiôão das designadas Íatan r/'

policia, cobradas nos casos de fisçri'
zacão ou de inspeção ativâdas l)'1"
ooâer oúblico. Como mensurá-los. em

iermos'valorativos? Quc dizer, ainda' dc

certos DressuDostos. como os serviços de

enedlenrc órestados pela Administn'
cãt nara cbbertura das desPesas dc

iirnpüs etrcaminhamento de paÉis?
I.iestes casos é que costumâ ser uli'

lizado o scgundo método de quantiÍic+

ção da prcitação pecuniária, que elegc

delerrninarlos lndices econômicos como

base de cálculo das taxas, fazendo incidir

sobre os ntcsmos as rcspectivas aliquotaa

Recomenda-se somente que a basc dc

cálculo seja ajustada à índole especllio
de cada úxa, podendo ser rePrescntrdr
oelos mais variados Indiccs, ttris como,
'valores, netragem, área do imôvel, peso,

vinculados â uma stuação estatâI, não

a"uim ser suportados por toda coletivi-
dade. mas sirn pelo grupo de individuos

oue Drov(rcou a despesa pública Assim'
quei se trate de serviço público (caso

áâs taxas) ou de obra pública (caso da

contribuição de melhoria), as respecti-

vas desoesas devem ser râteâdas entre

os respettivos usuários ou beneÍiciários'
Adátou-o, expressanlente, nosso Có'

diso Tributário Nacional, para a quan-

tiircacÀo da contribuição de melhoria'
De fáto, o art. 8l do referido diploma
lesal litnita a cobrança da contribuição
rle'melhoria ao custo da obra púhlica,
nrevenrlo o § l.'um sislema de raleio
àntre os proprietários beneficiados pela

valorizacão irnobiliária, sendo certo atll'
da oue. Darâ a comPosição daqucle

custo. o srt. 4." do DecÍelo-lei 195' de

1967, permite a inclusão de inúmeros

itens.
Muito etnbora nosso Código Tributá-

rio não tenha disPensado às taxâs o

rnesmo tratâmento nonnativo, pois nâo

faz menção ao custo do serviço público

como limite valorativo para arrecadação

Para Bemardo Ribeiro de Moraes

deve ser adotado, nos dias dc hoi" '

critêrio da razoável equivalência, arlrru'

tindo-se que o total da anecadação dr

taxa seja um pouco superior ao valor dc

seu custo. O essencial é justamentc qut

a atividade estalal exista, que seja I
mesma eficiente e que o importe lotrl

auferido pelo Estado nào guarde uma

notôria desproporção com o custo res'

pectivo, em prejuízo para o adminislra'
do".lt

\q
lmo DeMri, Cur§o cit., P 80. No ministração (STF RF 1221430). Mas nllo

nrcsnro sentido, Rubcns
assinala quc: "Unr cxam
conl'irnta cstas idéia§ c
conccito de tax6. Assim

Gomcs de Souza
c da jurisprudêncio
ajuda a precisor o
o Suprcnro Tribu-

nd spe tsa q C n rc a axâ scrvl

haja ata equ a lênc í dc ores(IIII n e

R1' 80/ó s 9 Conlpc d lo LegC f de

ç Tí t)LI rírlô siio Ed r II anc et

nol Fcderal dccidiu quc o quc camctcrlze
â tara é a suo funÇâo remuneratóÍia, isto

J o fato de tcr a finalidadc detcrminada
dt remunerar um scwiço Ê§pccisl da Ad-

196a, p. ll3).
(r, Cf Bcmrrdo Ribciro dç Mor[es, Dou

c Prática drs Taxas, Sâo Paulo, RT' I

p. 185/6.

I

-.___--. _v --,
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de de carga, polência clos veí'
rtc., d€sd€ que - nos exalos
do disposto no § 2.'do art. 145

CF c no paágrafo único do art. 77

- não sejam as mesmas uti-
para cálculo dos imposÍos

II - Em defesa da convivência
ííica dos dois sistemas de captaçâo

recursos financeiros, pouco te-
a âcrescentar à lição de Sacha

Navano:

"fstarnos insistindo em que a

htiticação da prestação pecuniária
$ obtém, em todos os casos, pura

l'rimplesmente, pela aplicação da
la sobre a base de cálculo. No

icma lógico da.norma tributária, na

conseqüência mais precisamente, há

ftgr para oulros fatores de liquidación,
qrmo dizem os espanhôis, além destes

,$rc estamos âcoslumÂdos a ouvir a

irsposta: base de cálculo e alíquota. É
urnr questão que sô depcnde do legis-

or e do seu discurso".rúV(iris precisamcnte, em abono do
, .rtuo le rareio, o tributaÍista Edgard
:,cvcs da Silva observa:

"A medida global, a base de cálculo,
deverá ser rateada entre os conlribuintes.
SuÍgê entÀo o elcmento econômico
individual, que permitirá o encontÍo do
vdor do tÍibuto a ser pago individual-
mcnt€. Este elemento, normalmente, é

dcnominado de aliquota, pela sua idéia
dc porcentagem, paíição, mas, para as
hx8s, por ter um caráter distributivo do
cuslo, melhor se denomina critério de
rat€io, como bem ressalta Aires Fer-

ndino Barreto, em seu livro Base de
Câlculo, Alíquota e Princlpios Constitu-
cionais, São Paulo, Ed. RT, 1987, p.
ó3".r,

'- af. Sscha Celmon NavaÍÍo Coclho, A base
Je úlculo doi ribüto§, in RDT, Sio Paulo,
n. 25 e 2ó, p. 12ó.

,'rr Cl EdgaÍd Nevês dô Silvr, Trxas, ,a Curso
dc Dircito Tributário, Ccjup, Belém, v. 2,

p.353.

XVIII - Por todo exposto, utilizando
do primeiro critério de csptação de
recursos financeiros, nada impede que a

taxa de iluminação pública seja medida
pelo custo da energia distribulda, acres-

cido das despcsas de conservaçâo dos
equipamentos e de substiluição dâs
respectivâs luminárias, e repaíido, em
seguida, entrc os rtspectivos usuários,
através de unidades padrões de consu-
,no.

Este criterio, aliás, é o que, mais de
peío, consulta ía princípio da eqüidade

/iscal, pois os cuslos sâo compartidos,
igualmcnle, entre todos os proprietários
dos imóveis beneficiados pela ilumina-
çào pública.

No entanto, o administrador público
poderá optar pelo segundo critério,
denominado sisteua de ittcidência, ins-
tituindo as aliquotas e respectivas bases

de cálculo da taxa de ilunrinação públi-
ca, devcndo, nesta hipótese, tomar o
cuidado de não se utilizar das bases de
cálculo próprias dos impostos, para nâo
incorrcr na vedação conslilucional.

8. Rcspostas à consullâ

XIX - Feitas essas considerações,
passo a responder âs perguntas formu-
ladas pela consulente:

1." - A nosso âviso, as taxss de
iluminação pública nâo sâo inconstilu-
cionais. Toda investigação relativa à
observância do critério da divisibilidade
das taxas cstá intimomentc relacionada
com a determinação do seu sujeito
passivo c, como ficou asscntado, scmprc
quc for possível delcrminar, com preci-
são, o contribuinte das taxas, não haverá
ofensa ao requisito da divisibilidade.

Supondo conhecido o fato gerador da
taxa de ilunrinaçío pública, podenros
inferir que scru contribuiúe é a pessoa
que, de algun nodo, lenha provocado
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visras à habitação, comércio, in,,Na preslação de serviços de iluninação
nas ruas e demais logrodouros públicos
de qualquer Municlpio.

Se esta pessoa pode ser identificada,
com precisão - segundo o diclamen
supra-enunciado - I respectiva taxa
podená ser institulda sem qualquer ofcn-
sa ao rcquisito da divisibilidade.

Como vislo, ss construçõcs edificadas
nos loteamentos é quc Provocam a

implantoção dos equipamentos urbanos,
denlre êles, a iluminação pública. Assim
sendo, seus respectivos proprietários
devcm figurar como contribuintes do
respcctivo tributo, circunstância csta que
afastâ o invocado vlcio da indivisibili-
dadc.

2.' - Prejudicada.

3." - Muito embora - nos termos
da Lei 6.766, de 1979 - a aProvação
de um loteamenlo pelo poder público
dependa da implanlação dos serviços de
energia elétrica, o poder público so-
nenie é concitado a pÍeslar seviços de
iluminação pública por iniciativa dos
proprietários que ali conslruiram, conr

ou proftssõo.
Assim sendo, em linha dc principi.,.

estes últimos é que dcvem figurar conto
conlribuinles do tribulo, pois se cncon-
tram numa "relação pessoal e direta conr
a situação que constitui o respectivo fato
gerador", nos expressos termos do aí.
l2l, panágrafo único, inc. I, do Código
Tributrário Nacional.

4." - O poder público municipal podc
sc utilizaÍ dos dois critérios aventados
para I caplnçilo das referidas taxas:

a - o sislema de rateio, quc prevê
a r€paÍlição dos custos dos scrviçoc
públicos cntre os rcspcctivos usuário!,
através da prcÍixaçâo legislâtivs dc
unidada de consumo, cm quantidade c
valor suficientes para cobcrtura dat
despesas públicas;

b - o Jrirerra de incidência qae,
diante de valores presumidos dos custm
do scrviço prestado, €lege determinâdos
indices econômicos como base de cál-
crro do tributo, fazendo rncidir sobrc os

mesmos as respectivos alíquotas.

t.i

ll..-l
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A Sua Excelência o Senhor
VoÍoador ELIAS DOURADO DO NASCIilIENTO
DD. Prcsidente da Câmara tunicipal de
Jaciara
Nesta

Jaciara-tT., 0t de dezembro de 1997

Conforme solicitaçáo da Cornissáo de Const. e
{!"!iça, estamos encaminhando a essa douta câmara Municipal mapa com divisôes de
SETORES e tipo de ilumin4ão, bem como relatótio dos'imóveis construÍdos e a
construir d€te Município.

Sendo o que §s nos apresenta, para o moínento,
continuamos à disposiçáo de Vossa Excelência e renovamos-lhe as expressões de
elevada estima e distinta consideraçâo.

xt

IÀa
\§lESTADO DE MATO GROSSO

PREFETTURA MUNICIPAL DE JACIARA

Senhor Presidente,

Atenciosamsnte,

CELSO

Av. Antonao Feneiía SobÍinho, 1.075 - Fone: (065) 461-1308 - CEP 78820-000 - Jaciara - MT
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ESTAOO DE MATO GROSSO

cÂmlnl MuNrctPAL DE JActARÀ
C;ontrrõo dr Flncnçsr o Orçourqto

rxeosrçÃo oeuerÉRre

O hojeto de ki N" 26197 de 25109197 , altera dispositivo na
tri Complementar 212197 , (Código TribuLário do MunicÍpio), e trara da Taxa
de Iluminaçâo hiblica.

Trata-se de materia complexa , do ponto de üsta juridico ,mas
um sewiço que é indispenúvel ao bem estar da comunidade uÍban4 o projeto
de iniciativa privada do Executivo , foi acrescentado de Emenda proposta
pela Comissão de Constituição e Justiça , com coúecimento e anuência do
Exeçutivo.

Assim , esperamos e entendemos que o Projeto vem em
condições de resolver definitivamente a manutcnçil,o e expansão da llurninação
Pública no Municipio.

SAI.A DAS SESSÔES
EI\4 09 de dezembro de 1.997

Ver C l,opes

Proj*o de I.et 026197 de aúoria do Poder Executivo - que "
Altera dispositivo da Lri Complementar w. 212176 , de 22 de dezembro de
1.97ó ,Código Tributtoio do Mrnicípio de Jacisa -MT e dá Ouhas
Proüdências".
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ESTADO OE MATO GROSSO

cÂmann MuNrcrPAL DE JAqARA
Coubrõo dc l'Iarngqr r Orçanrato

concr,usÂo Do REIÁToR - PARECER

Apesar da controversia quanto a Constitucionali.lade da Taxa
de Iluminação Pública , assunto que cabe a Comissão de Constituição e
Jusüç4 analisando do ponto de üsta financeiro e orçamentário , entendo que
o Projeto esá legal quando é matéria de inici*iva exclusiva do Prefeito, e
principalmente üsando atender a comrmidade que necessita e cobra uma
melhoria. na iluminação pública de nossa cidade, somos de PARECER
FAVORAVEL ao Projeto.

SALA DAS SESSÔES
EM, 09 de dezeÍnbro de 1.997

Ver . I,opes
oto avor

NEtO - PRESIDENTE
ov
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂmnnn MUNTcTPAL DE JAcTARA

Conlrsôo dc Fbcnçqr c Orçcncato

VER" .I\.anildâ S

Acomparúo Votodo

PARECERDA comssÃo

Considerando os votos acima a Comissâo de Finanças e

orçame,nto é de PARECER FAVORÁVEL À epnOveÇÃO DO PROJETO
DE LEI com 0l VOTO CONTRA.

SALA DAS SESSÕES
EM, 09 de dezembro de 1.997

Neto -
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Estado de Mato Grosso

C ^ MAÍUA MUNIGIPAL DE JAGIARA

PROJETO DE LEI NR. O26I97,DE 25 DE SETEMBRO DE I.997

*ALTERA DISPOSITTVO DÀ LEI
COMPLEMENTAR NR. 212176,
DE 22 DE DEZEMBRO DE I.97G
CODIGO TRIBI]TÁRIO DO
MI]MChIO DE JACIARA-MT,
E DÁ oLTmAs PRoVIDÊNCIAS-

O Prcfeito Municipal de Jaciara, CELSO OLMIRA LIMd no uso de zuas
atribuições legais,

FAZ SABE& que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

" Artigo 60

Artigo lo - O Inciso [V e respectivas alineas e parágrafos, do artigo 60; o
artigo 63 e respectivas alineas; o artigo 64 e artigo 66 e respectivo paregrafo- único ,
todos da Ld Complementar 

'l.r. 
212176 , de 22.12.76, pa$am a ügorar óm a seguinte

rcdação:

I

II

III

§ 1o - Entend+sê poÍ testada do Imóvel a parte Frontal do mesmo que
limita diretamente com a üa ou logradouro ptrblico e que recebe a incidàcia de nuÍúnâião
Pública.

IV - Taxa Condominial de Ifuminação Uóana - TIU , que tern como fato
gerador o fornecimento e a manutenção do serviço de iluminaçÀo urbana prestado ao
cortribuirte ou posto a sra disposição pelo Município de Jaciara, tendo como base de
crílculo o qrsto indiüdueli"ado por contribui[te em função da zona e testada do imóvel
atendido pelo referido serviço.
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Estado de Mato Grosso

cÂruana MuNlctPAL DE JActAtt/A

§ 29 - Entende-se por zona psÍs os fins desta Lei:

I - Primeira Zona - as localidades uendidas por rede de iluminação de aé
125 watts;

tr- Segunda Zona - 126 watts à 250 watts;
III- Terceira Zona - 251 watts à 400 watts;
IV- Quarta Zona - Omarnental - 4O0 watts , postes c€írtrds.

À) As aliquotas aplioíveis nas unidades , residenciais e comerciais ,
ob€dec€rão a tabela dc preços abaixo em conformidade com os logradouros t»r zonas:

B) Para os teÍrenos sem edificação oHecemos as üçotas dâ túela
abaixo

Artigo 63'- As taxas rcferreúes aos serviços constantes dos Itcns II e III ,
do artigo 60, serão de\ridas em funçâo da soma das medidas lincares de todos os limites de
imóvel com logradouros públicos servidos, a raáo de:

a) 2% do valor de Referfua por m€:lÍo linear ou fi.ação , ao ano, no caso do ltem
tr, do artigo ó0;

b) 2% do valor dc Reffircia por meíÍo lirrcar ou frrção , ao ano , oo caso do lteÍn
III , do artigo 60;"

ÊÂ*Êí r*
--ú-

TABEI-A DE PREÇOS - T.C.LU.
ZONA Lâmpada da Potência W Residência ( R$ ,Í) Comercial ( RVM )
I alé 125 w 0,25 0,3 t
T 0,40 0,50
3' 251 à,1{X) w 0,5s 0,6E
4', Ornamental 0,60 0,75

TABELA pE PREÇOS - TERR"ENOS NÁO EDTFICADOS
ZONA Aliquota ( R$iI\,Í)
I 0,25
2', 126 à 250 w 0,40
3" 251 à 400 w 0,55
4" Omamental 0,60

3t\w

12ó à250 w

Lâmpada - Potência w
até 125 w

"q



Ê

-9-

Estado de Mato Grosso

CÂTUANA MUNIGIPAL DE JACIAR/A

"Artigo & - Para efeito desta Lei, Iluminação Urbana e aquela que,
servindo a üa ou logradouro publico , esteja diraamente ligsda à rede de distribuição de
energia elarica da concessionária local".

"Anigo 66 - A Taxa Condominial de Iluminação Urbana - T.C.I.U., será
cobrada na fatura de Energia Elétrica , alraves de convênio a scr firmado entre o Município
de Jaçiara e a concessionária local de Energia Elarica paÍa o caso da Alínea '4" do
Parágrâfo Segundo do Artigo ó0, e atraves do carnê do IPTU no caso da Alinea.ts,'do
Parágrafo Segundo do Artigo 60."

Parágrafo Único - O produto da arrecadação do presente tributo destina-se,
exclusivamente, à manutenção e custeio do serviço de iluminação urbana municipal.

Ârtigo / - Fica incumbido o Poder Executivo de regulamcntar esta Lei,
assim conro os procedimentos de atendimento ao púbüco no prazo de *é , sesserra (60)
dias, contados a partir ds srs publicação.

Artigo 3o - Ficam isentos do pag&mcnto da T.C.I.U. , os consumidores cujo
oonsumo mensal de Energia Elétrica nÂo ultÍapassar a 30 Kwh.

Artigo 40 - Fica daerminado que as receitas oriundas desta Lei , sejam
dçositadas cm cotrta cspecifica deoominada de " Fundo de Manutenção e Expansão de
Rede de lluminação".

Parágrafo Primeiro - A determinação constante no .tÀpUT' , úrange
também a arrecaaaçeo dâ Álínea'ts" do Panigrafo Segundo , do Artigo óf , através ão
camê do IPTU.

PaÍagÍafo Segundo - Constitui crime de responsabilidade a utilização dos
Íectrsos da conta específica em pagamento de despesas contrárias as disposições do
Parágrafo Unico, do Artigo 6ó ,daLd 212l'?6, admitindo-se despesa com a expansão de
Rede de Energia Elarica para fins de Iluminaçâo Pública.

Artigo 5o - Fica e)eÍessam€nte proibido após 90 ( noventa ) dias da
pubücaçâo desta Lei , a cobrançs da T.C.I.U. , nos locais onde srdste Rede de Energia
Elétrica e não pos$lem o serviço de Iluminaçâo Uóana.

Panígrafo Único - É vedado a córança da T.C.I.U. , nos locais ode nÃo
exista Rede de Distribuição de Energia Eletrica.

Artigo 6o - Estâ Lci entrará em ügor na data de sua púlicaçâo.
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?bEstado de Mato Grosso

CÀuantq MUNIGIPAL DE JAcIARA

Artigo 7 - Ficam revogadas, em todos os s€us t€firos, as Leis rns.
14685, de 05.03.85 e 566193, de 16.12.91 , bem como todas as deoais disposi@ em
contrário.

SALA DAS SESSÔES

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E ruSTIÇA

Milton Júnior
MEMBRO

VER. Altino Júnior


